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A informação assume, hoje em dia, uma importância crescente. Desde a sua 
constituição, as organizações produzem diariamente informação que alimenta o seu 
sistema de informação organizacional. Este, passa por um ciclo de vida que abrange 
processos relacionados com o seu planeamento e desenvolvimento, sem o qual não 
seria possível tomar decisões e dar resposta às solicitações do meio envolvente, 
devido ao enorme volume de dados a processar pelas organizações. 
Com este estágio pretende-se abordar a importância da informação na 
gestão do património da associação ATAHCA – Associação de Desenvolvimento 
das Terras Altas do Homem, Cávado e Ave, onde se incluem edifícios, mobiliário, 
obras de arte, máquinas, utensílios, ferramentas, meios de transporte e documentos. 
Assim, o objetivo deste trabalho consiste em desenvolver um sistema de apoio à 
tomada de decisão baseado na inventariação de todo o património. A criação de um 
manual de procedimentos é essencial para garantir o correto manuseamento do 
sistema e servirá de contributo à gestão eficaz da informação. O sistema de 
informação a desenvolver será um modelo de apoio à decisão que permita fazer a 
gestão do inventário/património, mas também que possibilite a quantificação e o 
valor patrimonial do mesmo.  
Pretende-se, ainda, discutir e analisar o contributo da gestão da informação 
no apoio à tomada de decisão assertiva e rentável para a organização.  
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The information assumes, today, increasingly important. Since its 
establishment, organizations produce daily information that feeds their organizational 
information system. This goes through a life cycle that covers processes related to its 
planning and development, which without it, would not be possible to take decisions 
and meet the demands of the environment due to the huge volume of data to be 
processed by the organizations. 
The objective of this stage is to address the importance of information in 
ATAHCA association of asset management, which includes buildings, furniture, 
works of art, machines, appliances, tools, transportation and documents. Thus, we 
intend to develop a system to support decision making which will include an inventory 
of all assets. The creation of a manual of procedures is essential to ensure the 
correct handling of the system and serve as a contribution to the effective 
management of information. The information system to be developed will be a 
decision support model that allows you to manage inventory / assets, but also to 
enable the quantification and its equity value. 
It is also intended to discuss and analyze the information management of the 
contribution to support assertive and profitable decision for the organization. 
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Capítulo I – Introdução  
 
O presente relatório é objeto de estudo do 2.º ano do Mestrado de 
Informação Empresarial, da Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão 
(ESEIG), do Instituto Politécnico do Porto. Assim, tem como objetivo descrever o 
trabalho realizado entre 3 de Setembro de 2014 e 3 de Março de 2015, na ATAHCA 
– Associação de Desenvolvimento das Terras Altas do Homem, Cávado e Ave. 
Sob o tema Apoio à Gestão na Tomada de Decisão, este estágio teve como 
objetivo abordar a importância da gestão da informação na gestão do património nas 
instituições, mais especificamente nas organizações sem fins lucrativos, também 
designadas por Entidades do Terceiro Setor (ETS) ou Entidades do Setor Não 
Lucrativo (ESNL). 
Assim, pretende-se desenvolver um sistema de informação que suporte a 
tomada de decisão, que incluirá a inventariação de todo o património da instituição 
de acolhimento.  
Atualmente, a informação assume uma grande e crescente importância 
dentro das organizações, sendo fundamental para a tomada de decisões. Desde a 
sua constituição, as organizações produzem diariamente informação existindo, em 
grande parte dos casos, excesso de informação. É fundamental organizar a 
informação para a sua recuperação posterior. O projeto de estágio contemplou a 
criação de um manual de procedimentos, essencial para uma gestão eficaz de 
informação, matéria e processos da Organização, de forma a assegurar que todos 
realizam os mesmos processos. Com este estágio almeja-se que o sistema de 
informação da ATAHCA seja um modelo eficaz, que permita fazer a gestão do 
inventário/património, mas também que possibilite a quantificação e o valor 
patrimonial do mesmo.  
Pretende-se, ainda, debater e analisar o contributo da gestão da informação 
no apoio à tomada de decisão assertiva e rentável para as organizações.  
A motivação para a realização deste trabalho é o conhecimento das reais 
necessidades da organização, uma vez que a mestranda é colaboradora na 
instituição de acolhimento, no departamento de contabilidade. Assim, e como 
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resultado das competências adquiridas no mestrado em Informação Empresarial, 
entendeu que com este estágio poderia apresentar e propor soluções ao problema 
apresentado, colmatando esta lacuna na instituição. 
 
1.1. Apresentação do Problema 
 
As organizações entendem o património como um conjunto de bens, direitos 
e obrigações de uma organização/empresa, mas independentemente da sua 
dimensão, todas as organizações precisam de imóveis, máquinas, mobiliário, 
utensílios e bens para desenvolverem a sua atividade. 
Por obrigação fiscal é comum as organizações possuírem registos 
contabilísticos que reflitam todas as operações decorrentes da atividade que, 
posteriormente, serão objeto de classificação e enquadramento como património da 
organização. Estes registos que constituem a informação da organização (que nos 
dão a informação sistematizada), são de importância vital no relacionamento cada 
vez mais necessário com as entidades bancárias e com o próprio Estado, na altura 
da elaboração de candidaturas a Fundos Comunitários, pois permitem analisar o 
estado financeiro, bem como a dimensão e evolução da organização. 
Esta mesma informação fornece diversos dados relativos à organização, que 
permitem constituir uma mais-valia relevante para a tomada de decisão, no 
planeamento a médio e longo prazo. 
O próprio fluxo da informação é processado na sua grande maioria por 
software de Contabilidade que, por si só, não é suficiente para processar de uma 
forma analítica, automática e com profundidade suficiente, a proposição de medidas 
de suporte à decisão, retardando deste modo, a utilização em tempo útil da 
informação disponível por parte das organizações. 
Fortalecendo este pensamento é de referir que a generalidade das 
aplicações está essencialmente vocacionada para responder em tempo útil ao 
Estado, o que tem afastado para segundo plano o interesse dessa informação na 
componente analítica para a tomada de decisão. É nesta ótica que se suportará e 
evidenciará este projeto, procurando verificar o interesse de se observar e 
disponibilizar a informação numa perspetiva de evolução com o desígnio de 
proporcionar e apoiar a decisão nas organizações. 
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Numa altura em que a importância da informação dentro das organizações 
baseia-se na compreensão dos dados que as próprias organizações geram na sua 
atividade, este estudo pretende salientar a importância de se compreender a 
informação da organização, nomeadamente a possibilidade de ser obtida através 
dos registos históricos da sua atividade. 
De um modo geral, a Associação de Desenvolvimento das Terras Altas do 
Homem Cávado e Ave, não tem sistemas de gestão da informação adequados, tem 
apenas o que o obrigatório por motivos fiscais, mas nem sempre faz um bom uso da 
mesma para fins de gestão, por desconhecimento das suas potencialidades.  
Porém, a informação na organização pode e deve fornecer um conjunto de 
métricas económicas e financeiras (para além da vertente fiscal), tendo em vista o 
potencial dessa informação, como suporte à decisão. 
Para atingir este nível de prestação de serviços é necessário utilizar técnicas 
e procedimentos para a apresentação das demonstrações financeiras, fazendo com 
que as mesmas sejam um elemento facilitador na observação da própria realidade 
da organização. 
Assim, de acordo com tudo o que aqui foi exposto, as questões que 
orientaram a investigação e que pretendemos responder são as seguintes: 
Quantos Bens, materiais e imateriais possui esta instituição? 
Qual é o valor real do seu património?  
Qual a localização de todos os seus bens?  
Esta instituição tem os procedimentos adequados para a aquisição dos 
bens? 
 
1.2. Os objetivos 
 
Em termos de normas nacionais, as instruções de inventariação dos móveis 
foram estabelecidas há algum tempo. No entanto, este esforço de normalização 






Assim, de forma a dar resposta às questões acima apresentadas, definimos 
os seguintes objetivos:  
 Geral 
Estudar a importância da gestão da informação na gestão do 
património das instituições do setor não lucrativo. 
 Específicos  
Desenvolvimento de um sistema de apoio à tomada de decisões, que 
incluirá a inventariação de todo o património da instituição de 
acolhimento; 
Criação de um manual de procedimentos, que garanta a uniformização 
de critérios e procedimentos de aquisição, manutenção e registos de 
bens, do modo a assegurar a continuidade das decisões e critérios 
adotados. 
 
1.3. Metodologias de análise 
 
Qualquer investigação deve definir a filosofia de investigação onde está 
inserida. Segundo Saunders et al. (2012), o modo como o investigador vê o 
desenvolvimento do conhecimento, determina o tipo de investigação a seguir. 
Conforme alude Malhotra (1996), ao definir o problema o investigador deve ter 
sempre em consideração o objetivo do estudo, a informação existente e a 
necessária, e como será usada na tomada de decisão. Na perspetiva de Sekaran 
(2000), um problema não significa que algo de errado se passa com a situação atual 
e que a mesma necessita de um retoque. Um problema pode unicamente indicar 
uma intenção sobre um determinado assunto para que possa ajudar a melhorar uma 
situação já identificada.  
A metodologia utilizada nesta investigação fundamentou-se no método de 
Estudo de Caso, que é um método adotado nas investigações de carácter 
quantitativo e qualitativo. Este método utiliza diversas formas de investigação, quer 
através das fontes de informação, para a revisão de literatura como para a 
observação direta. Segundo Bensabat et al. (1987, p. 370) este método, tem sido 
considerado exequível na investigação dos fenómenos sociais ligados aos sistemas 
de informação, especialmente por dois motivos; num, o investigador efetua o seu 
15 
 
estudo no seu ambiente natural, avalia o estado da arte, generaliza as teorias a 
partir da prática; no outro, o método permite ao investigador responder às questões 
do tipo “como?” e “porquê?”, procurando assim entender a natureza e complexidade 
da investigação. Para além de Benbasat, outros autores como Harley (1994), Klein e 
Myers (1999) e Walsham (2006) consideram que este método é um dos 
instrumentos mais adequados para a realização de investigações.  
A metodologia do trabalho realizado passa pelas seguintes fases: 
 
 Pesquisa de bibliografia como forma de suporte complementar 
ao estudo, essencialmente sobre os temas: sistema de 
informação e tomada de decisão, gestão das organizações 
públicas de direito privado, gestão da informação, gestão de 
património, tipo de imobilizado, formas de controlo interno para o 
enquadramento teórico do tema do trabalho de projeto. 
 Recolha de informação interna sobre gestão da informação e o 
registo dos bens ativos do património. Esta recolha é feita por 
solicitação direta à organização, tendo como principal intuito 
obter uma visão geral sobre fases de inventariação e de gestão 
do imobilizado, desde a aquisição até a sua conservação e/ou 
abate. Após a inventariação de todos os bens da organização, 
será solicitada a avaliação dos mesmos, a técnicos e peritos 
qualificados para o efeito. 
 Análise da documentação existente na organização sobre a 
aquisição e, registo do património atual; 
 Criação, validação e implementação de uma base de dados, de 
forma a inventariar e controlar todos os bens que fazem parte do 
património da organização, para ser usada como ferramenta de 
apoio à decisão; 
 Elaboração de um manual de procedimentos, para fornecer 
orientações sobre os procedimentos a adotar no âmbito da 




1.4. Organização do relatório 
 
Em termos estruturais este relatório encontra-se dividido em duas partes, 
sendo a primeira parte constituída por quatro capítulos que incluem a apresentação 
da instituição de acolhimento e da sua problemática, assim como é traçado o estado 
de arte dos temas a desenvolver. Na parte dois está incluído o capítulo cinco que 
apresenta o estado de caso e as propostas desenvolvidas, nomeadamente a criação 
da base de dados e do manual de procedimentos, e o capítulo seis com as 
considerações finais do desenvolvimento deste trabalho. Nos pontos seguintes 
enumera-se uma breve apresentação de cada um dos capítulos. 
Capítulo I – Apresentação do enquadramento do relatório, focando a 
descrição do problema, os objetivos, a metodologia de análise seguida deste ponto 
com a organização. 
Capítulo II – Enquadramento e apresentação da instituição, a missão para a 
qual foi criada, as instalações assim como os serviços que presta. 
Capítulo III - É descrita a importância da informação, dos sistemas de 
informação, da gestão da informação, assim como informação e o apoio à decisão, 
suportada na revisão bibliográfica e na experiência da autora, nas organizações do 
setor não lucrativo.  
Capítulo IV – Enquadramento e apresentação das organizações do setor 
não lucrativo, características da gestão e organização destas instituições. 
Capítulo V – Neste capítulo procedeu-se à abordagem metodológica do 
estudo de caso, descreveu-se o objeto de estudo, desenvolveu-se um modelo de 
apoio à decisão, que foi comprovada a sua utilidade e eficácia no apoio à decisão 
assente na importância da informação e elaborou-se um manual de procedimentos 
para organizar o processo de aquisição e controle de bens.  
Capítulo VI – Neste capítulo procedeu-se à análise critica, conclusões e 
trabalhos futuros.    
Posteriormente, apresentamos a bibliografia consultada, os anexos usados e 





Capítulo II – A Instituição 
 
2.1. Apresentação da instituição 
 
A ATAHCA – Associação de Desenvolvimento das Terras Altas do Homem, 
Cávado e Ave, é uma entidade privada sem fins lucrativos, criada em 1991, por uma 
necessidade latente que existia na Zona do Alto Cávado, e que se prendia com a 
falta de uma verdadeira estratégia de desenvolvimento rural integrado, para fazer 
face ao adormecimento e perda de identidade que o meio rural desta região 
atravessava, traduzidos pelo acentuado êxodo dos mais jovens e habilitados, pela 
fraca dinamização socioeconómica, diminuição da importância do setor agrário, a 
descaracterização dos usos e costumes tradicionais e a diminuição da autoestima 
da população local.  
É uma instituição sólida, com 23 anos de existência e com um crescimento 
sustentado ao longo dos anos. Foi fundada em setembro de 1991, por um conjunto 
de pessoas e instituições públicas e privadas dos concelhos de Vila Verde, Terras 
de Bouro, Amares, Póvoa de Lanhoso e Vieira do Minho.  
Atualmente o território de intervenção prioritário da ATAHCA são os 
Concelhos de Terras de Bouro, Amares, Vila Verde, Braga, Barcelos e Esposende, 
podendo ampliar a sua atuação a outros municípios em programas diferentes do 
DLBC (Desenvolvimento Local de Base Comunitária). 
Esta associação foi criada com o objetivo de Promover o Desenvolvimento 
Rural Integrado, mais tarde alargou a sua área de intervenção à formação. 
Com a criação desta entidade foi possível iniciar uma nova dinâmica de 
desenvolvimento para esta região, desde logo pela fixação de um corpo técnico 
especializado, que iniciou um trabalho de prospeção, análise e diagnóstico do 
território, a partir do qual se estabeleceu uma estratégia de desenvolvimento 
baseada na valorização do potencial endógeno local. 
O território, onde esta Associação vem intervindo ao longo destes anos, é 
composto pelos concelhos de Amares, Póvoa de Lanhoso, Terras de Bouro, Vila 






A ATAHCA é uma entidade que promove o Desenvolvimento Local do Alto 
Cávado e Ave.  
Tem como missão a: 
 Preservação e valorização do património rural; 
 Formação e qualificação da população local; 
 Promoção e divulgação dos recursos turísticos da região; 
 Apoio à dinamização socioeconómica, promovendo sinergias 




As suas instalações são constituídas por dois espaços: a sede, localizada na 
vila de Vila Verde; e o parque de campismo rural, localizado entre a fronteira dos 
territórios de Vila Verde e Terras de Bouro (Gerês).Em termos de recursos físicos a 
sede da ATAHCA, um edifício com uma área de 552 m2, é constituída por rés-do-
chão, primeiro e segundo andar e dois edifícios anexos, rodeados por uma área 
ajardinada. No rés-do-chão existem uma sala para atendimento geral e telefonista, 
uma sala de atendimento individualizado e biblioteca, um bar dotado de frigorífico, 
micro-ondas e máquinas de vending, uma sala de espera, um espaço para 
exposições, uma sala para formadores, posto de internet com dois computadores e 
uma instalação sanitária. O primeiro andar é composto por um auditório, gabinete da 
direção/coordenação, sala dos técnicos de formação, sala dos técnicos da ETL 
(Equipa Técnica Local), sala de reuniões de trabalho, atendimento e instalações 
sanitárias.  
O segundo andar é composto por uma sala onde funciona o Órgão de 
Gestão e apoio administrativo, um gabinete de contabilidade, duas salas de arquivo, 
uma sala multimédia/formação e uma casa de banho.  
O edifício anexo I conta com uma sala de formação, duas salas arquivo, uma 
sala de informática e duas casas de banho. O edifício anexo II é constituído por 
quatro salas de formação e pela garagem.  
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Todos os espaços estão devidamente mobilados e equipados com os 
seguintes equipamentos de apoio: telefones, faxes, computadores fixos e portáteis, 
TV/LCD, vídeos, publicações (monografias, periódicos, edições multimédia), quadros 
interativos, câmaras de filmar com suporte, impressoras, scanner, fotocopiadoras, 
máquinas fotográficas e viaturas. Está, assim, organizado e dotado do equipamento 
necessário de forma a promover as atividades que são desenvolvidas.   
 
2.4. Serviços Prestados  
 
"UMA VIDA FEITA DE PROJETOS"  
Ao longo destes anos de trabalho no "terreno" junto dos "atores" do desenvolvimento 
local (associações, empresas, autarquias, artesãos, agricultores, população local), 
foi possível dinamizar numa lógica de aproveitamento e valorização dos recursos 
locais, centenas de iniciativas e projetos em áreas tão diversas como a formação, o 
turismo, o artesanato, a valorização de produtos agrícolas, a melhoria da qualidade 
de vida das populações, a preservação do património, o ambiente e a promoção e 
divulgação do território. 
 
2.4.1. Projetos desenvolvidos 
 
2.4.1.1. Desenvolvimento Rural 
 
Esta organização preocupa-se com a melhoria das condições de vida das 
pessoas residentes nas regiões rurais, através de processos sociais que respeitam e 
articulam os seguintes princípios: eficiência económica, equidade social e territorial, 
qualidade patrimonial e ambiental, sustentabilidade, participação democrática e 
responsabilidade cívica. 
O desenvolvimento rural tem sido apoiado por fundos comunitários, 
nomeadamente através da abordagem LEADER. 
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O Programa LEADER+ é um instrumento que permite experimentar outras 
abordagens de intervenção no espaço rural, respeitando a dimensão ambiental, 
económica, social e cultural dos territórios rurais. 
Programa de Desenvolvimento Rural Subprograma 3 - DINAMIZAÇÃO DAS 
ZONAS RURAIS (Abordagem LEADER) 
Medidas e Ações desenvolvidas pela ATAHCA na dinamização das Zonas 
Rurais: 
 Diversificação de Economia e Criação de Emprego; 
 Melhoria da qualidade de vida; 
 Implementação de Estratégias de Desenvolvimento Local; 
 Cooperação Leader para o Desenvolvimento; 
 Funcionamento dos GAL (Gabinete de Ação Local); 
 PACA Plano de Aquisição de Competências e Animação. 
 
2.4.1.2. A Formação  
 
A formação para a organização é considerada como um processo 
organizado de educação graças ao qual as pessoas enriquecem os seus 
conhecimentos, desenvolvem as suas capacidades e melhoram as suas atitudes, 
aumentando, deste modo, as suas qualificações técnicas e/ou profissionais, com 
vista ao êxito e melhoria da sua qualidade de vida, bem como à participação no 
desenvolvimento sócio -económico e cultural da sociedade 
A ATAHCA teve projetos aprovados nos seguintes eixos:  
 
 Eixo Prioritário 1 – Qualificação Inicial 
 
Este eixo de intervenção  tem como objetivo elevar a qualificação dos 
jovens, promovendo a sua empregabilidade e a adequação das suas qualificações 
às necessidades do desenvolvimento sustentado. 
Assume uma articulação direta com os objetivos e a estratégia de fazer do 
12º ano o referencial mínimo de escolaridade para todos e de assegurar que as 
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ofertas profissionalizantes de dupla certificação permitam a conclusão do 
secundário. 
 
 Eixo Prioritário 2 – Adaptabilidade e Aprendizagem ao Longo da 
Vida 
 
Tem como principal objetivo o reforço da qualificação da população adulta 
ativa - empregada e desempregada, contribuindo para o desenvolvimento de 
competências críticas à modernização económica e empresarial e para a 
adaptabilidade dos trabalhadores. 
Este Eixo de intervenção insere-se na estratégia delineada no quadro da 
Iniciativa Novas Oportunidades, que expressa a ambição de possibilitar aos adultos 
que já estão no mercado de trabalho sem terem completado o 9º ano ou o 12º ano 
de escolaridade, uma nova oportunidade. 
 
 Eixo Prioritário 6 – Cidadania, Inclusão e Desenvolvimento 
Social 
 
Este Eixo reúne um conjunto de instrumentos de política que visam criar 
condições de maior equidade social no acesso à qualificação e educação e ao 
mercado de trabalho. As políticas de apoio à inserção social e profissional de 
pessoas em situação de desfavorecimento contemplam ações de prevenção e 
reparação de fenómenos de exclusão social públicos específicos, em particular os 
desempregados de longa duração e os imigrantes, bem como os reclusos, ex-
reclusos, jovens sujeitos a medidas tutelares educativas e cidadãos sujeitos a 




2.4.2. Estrutura organizacional da Instituição 
 
Figura 1 - Organigrama da ATAHCA - Fonte: Adaptado da ATAHCA 
 
Esta instituição tem uma estrutura hierárquica em que o poder está 
centralizado no topo da hierarquia e que antes de se tomarem quaisquer decisões 
os níveis hierárquicos superiores têm de ser consultados. Demonstra rigidez na 
hierarquia, caracterizada pela elevada formalização. Também se caracteriza por ter 
uma cultura onde a missão organizacional é a execução dos regulamentos e a 
tomada de decisão é baseada na análise factual. Esta cultura caracteriza-se pela 
manutenção de ideias, valores, costumes e tradições que permanecem arraigados e 
que não mudam ao longo do tempo. O estilo de liderança é conservador. 
É constituída, por uma Assembleia Geral da qual fazem parte - Presidente -
Município de Póvoa de Lanhoso, Vice-presidente - Município de Vila Verde, 
Secretário - CAVIVER – Cooperativa Agrícola de Vila Verde a Direção Presidente - 





















José António da Mota Alves, Vice-presidente - Município de Amares, Vice-presidente 
- Município de Terras de Bouro, Secretário - Francisco António Pereira Alves, 
Secretário adjunto - Região de Turismo do Alto Minho, Tesoureiro - Manuel Aguiar 
Campos, Tesoureiro adjunto - Associação de Criadores de Equinos de Raça 
Garrana o Conselho Fiscal Presidente - Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Vila 
Verde, Relator - AMIBA - Associação do Minho dos Criadores de Bovinos de Raça 
Barrosã, Secretário - COPACA - Cooperativa dos Produtores Agrícolas do Concelho 
de Amares 
A coordenação é assumida pelo presidente e os departamentos (formação, 
PRODER, administrativo e financeiro) são ocupados por técnicos de diferentes 
áreas de formação, desde a engenharia à arquitetura, passando pelas áreas sociais, 




Capítulo III – Sistema de Informação e Tomada de Decisão 
 
3.1. A importância da informação 
 
O desenvolvimento do ser humano é uma progressão continua na via para a 
informação como fonte potencializadora do conhecimento onde se baseia cada vez 
mais o comportamento humano. Qualquer passo do ser humano implica sempre o 
consumo e a utilização de informação como pressuposto de uma decisão 
fundamentada. Desde os primeiros tempos o ser humano precisou de informação 
para obter quantidades adicionais de conhecimento sobre um determinado 
fenómeno, acontecimento evento ou situação (Oliveira, 2004, p.42). 
Na perspetiva de Ascensão (2000), a utilização da informação não é uma 
novidade da sociedade atual, o mesmo não é possível afirmar em relação à tomada 
de consciência da sua importância pelos dirigentes das organizações. Esta tomada 
de consciência que se faz sentir a todos os níveis nas relações humanas, quer a 
nível económico quer a nível social, assenta no facto da informação ter passado a 
ser encarada como um instrumento estratégico, suscetível de proporcionar 
vantagens competitivas para o seu utilizador. 
Na atualidade, a importância da informação para as organizações é 
indiscutível, uma vez que constitui um recurso onde a gestão e aproveitamento 
influenciam o sucesso da organização. Para além de ser um instrumento de gestão, 
apresenta-se como uma arma estratégica na obtenção de vantagens competitivas. 
Segundo Almiro Oliveira (1994, p.55), a informação é apenas a condição 
necessária, mas não a suficiente, para a resolução de todos os problemas que nos 
são colocados pela economia e pela sociedade. 
Podemos considerar a informação como a base do funcionamento das 
organizações e do sistema económico em que as mesmas se inserem, devido ao 
contexto de agitação e de constantes mudanças em que estão inseridas.  
Segundo Sotomayor, Rodrigues e Duarte (2013, p. 194) “a informação é a 
energia que move os sistemas sociais”. Na sua opinião, a informação produzida e 
recebida dentro das organizações deve ser de fácil acesso, de modo a facilitar o seu 
funcionamento. As organizações que fazem uma gestão correta da informação estão 
no caminho certo para o seu sucesso, pois é com base nela que os responsáveis 
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tomam decisões. A necessidade da informação dá origem à recolha de dados que 
vão ser processados, para mais tarde serem usados na tomada de decisão. Por 
conseguinte, os dados são ocorrências/eventos, representações ou sons que podem 
ser importantes, ou úteis, para o desempenho de uma tarefa, mas sozinhos não nos 
conduzem a uma compreensão de determinada ocorrência ou situação. Os dados 
podem aparecer sob várias formas, nomeadamente números, palavras, imagens, 
medições e pela observação de um conjunto de variáveis. 
 
“Informação não é mais do que um conjunto de dados específicos, que, quando fornecidos 
adequadamente e em tempo oportuno, melhora o conhecimento da pessoa que os recebe, 
ficando mais habilitada a desenvolver determinada tarefa ou a tomar determinada decisão” 
(Varajão, 2000, p. 8).  
 
Nesta perspetiva de Varajão, as organizações deverão aceder com 
facilidade à informação relacionada com todos os aspetos do seu funcionamento. 
Assim, quando devidamente informados e munidos de informação adequada, a 
capacidade e a qualidade da resposta é maior. Ou seja, as pessoas ficam mais 
habilitadas a tomar decisões assertivas quanto maior for o seu grau de 
conhecimento. 
Ainda segundo Varajão (2000, p. 9), a informação é uma entidade tangível 
ou intangível e é composta por tudo aquilo que aumenta o grau de conhecimento ou 
diminui o grau de incerteza, face a uma dada situação ou acontecimento. 
Para Oliveira (2000), com a informação surge o conhecimento, que 
representa a capacidade de uma pessoa relacionar estruturas complexas de 
informação para um novo contexto. Novos contextos implicam mudança, ação e 
dinamismo.  
As instituições, na atualidade, são tanto mais competitivas quanto mais 
rápido acederem à informação, de forma a responderem às necessidades do 
mercado. 
Segundo Pereira et al. (2002, p. 20), 
“[…] a informação é encarada, como um dos recursos mais importantes numa 
organização, auxiliando decididamente a competitividade. De facto, com o aumento 




Um rápido acesso à informação permite que a instituição se mantenha no 
mercado com capacidade para dar resposta às necessidades dos seus utilizadores 
atempadamente. 
Para Oliveira (1994, p. 45) como para outros autores, a informação pode ser 
medida como se de um bem económico se tratasse: ”A informação é sem sombra de 
dúvida, o bem económico por excelência, dos nossos tempos.”  
Neste contexto é importante reter que o benefício e a importância da 
informação são determinados por quem a usa, nas suas ações e decisões, não 
sendo por si só uma característica dos dados. Assim, o contexto em que é utilizada, 
é que define o benefício e a importância da informação.  
As organizações futuras vão ser constituídas como uma rede fluida, onde as 
ligações se fazem num modo quase orgânico. Os gestores são obrigados a trabalhar 
sob condições extremamente ativas que exigem trocas muito rápidas de informação. 
Estes têm de ser criativos, ágeis e céleres (Sousa, 1999, p. 68).   
 
3.2. Sistemas de informação 
 
Importa, primeiramente, referir o significado de sistema para se perceber a 
essência de um Sistema de Informação numa organização. Tal como o ser humano 
é constituído por vários sistemas (ex.: sistema respiratório, imunitário, entre outros), 
uma organização é também constituída por vários sistemas, dos quais fazem parte 
pessoas, máquinas, processos e toda a gestão da organização. Verificamos assim, 
que estamos rodeados de sistemas, ou seja, as instituições são sistemas, o ser 
humano é um sistema e a informação está inserida num sistema (Gouveia e Ranito, 
2004). 
“A teoria de geral dos sistemas foi desenvolvida em meados do século XX por Ludwing Von 
Bertalanffy. Essa teoria nasce na tentativa de encontrar um Desenvolvimento de um sistema 
de informação “Sistema de informação de gestão de Escola de condução” modelo conceptual 
que una e fundamente as áreas da ciência. O seu campo de aplicação estende-se à 
generalidade das ciências, quer elas sejam formais, naturais ou sociais, e vem contribuir de 
forma significativa para o estudo das organizações e dos respetivos sistemas de informação” 




Segundo Gouveia e Ranito (2004), todas as organizações, desde a sua 
constituição, produzem informação no seu funcionamento normal, que se transforma 
no seu Sistema de Informação (SI). Este SI passa por um processo de 
desenvolvimento para apoio à atividade da organização, sem o qual não seria 
possível dar resposta às solicitações do meio envolvente nos dias de hoje, devido 
não só ao enorme volume de dados a processar pelas organizações, como também 
às restrições próprias de um sistema concorrencial veloz e volátil como o que 
vivemos.  
Alude ainda Gouveia e Ranito (2004) que a informação é, como já referimos 
anteriormente, tudo o que reduz a incerteza sobre um determinado facto ou evento e 
apresenta-se como um instrumento de aproximação e compreensão do mundo que 
nos rodeia, permitindo-nos interagir com ele.  
Ao nível empresarial a informação é muito importante, pois influencia as 
decisões económicas e contribui para a avaliação de factos presentes, passados e 
futuros, permitindo ainda efetuar os ajustamentos e correções necessárias. 
Existem várias definições para Sistemas de Informação. A grande variedade 
de definições deve-se ao facto de existiram especialistas em sistemas de 
informação, com formação de base muito diferente. 
Para Lucas (1987, p. 10) um “sistema de informação é um conjunto de 
procedimentos, que, quando executados, produzem informação para apoio à tomada 
de decisão e ao controlo das organizações”. 
Nesta perspetiva de Ascensão (2000) um sistema de informação é um 
conjunto de meios técnicos e humanos, dados e procedimentos que se relacionam 
entre si, com o pressuposto comum de atingirem um objetivo: fornecer informação 
útil para o desenvolvimento das atividades da organização, que podem ser desde as 
atividades operacionais até à definição dos objetivos estratégicos e ao processo de 
tomada de decisão.   
Amaral (2000) citado por Serrano (2000, p. 25) entende o sistema de 
informação como um sistema que congrega, armazena, processa e proporciona 
informação relevante para a organização, de modo a que a informação seja 
acessível e útil para aqueles que dela necessitam. Um sistema de informação é um 




Um Sistema de Informação pode ser assim definido como um conjunto de 
componentes interrelacionados de Recursos Humanos, Hardwares, Softwares, 
Redes de Comunicação, Recursos de Dados, Políticas e Procedimentos, que coleta, 
armazena, arquiva, recupera, processa e dissemina informação numa organização, 
ou seja, é “um conjunto organizado de procedimentos, que, quando executados, 
produzem informação para apoio à tomada de decisão e ao controlo das 
organizações" (Lucas & Henrys, 2006, p. 42). 
Os recursos humanos como componentes interrelacionais de um sistema de 
informação integram:  
 Os utilizadores finais; 
 Pessoas que usam um SI ou a informação que este produz; 
 Os especialistas de Sistemas de Informação, que são as 
pessoas que tanto o desenvolvem como o operam. 
Os Recursos de Hardware são todos os dispositivos físicos e materiais 
usados no processamento da informação - máquinas.  
Estão incluídos nos Recursos de Software, as instruções de processamento 
de informação, incluindo programas e procedimentos, tais como, o software de 
sistema, software de aplicação e procedimentos. 
Os processos de comunicação são exemplo de um Recurso de rede, onde a 
infraestrutura da rede é composta por uma parte de hardware e uma de software.  
Um sistema de informação ao ser implementado numa organização, se 
respeitar as etapas de planeamento, projeto e implementação, contribui, através das 
suas características, para transformar os decisores em gestores mais capazes na 
tomada de decisão. 
 
3.2.1. Funções dos sistemas de informação 
 
Segundo Varajão (2002, p. 95), toda e qualquer organização, 
independentemente da sua natureza, visa um fim ou objetivo. Ao atingir o seu 
objetivo a organização caracteriza-se pelo sucesso. Para a obtenção do sucesso, 
um sistema de informação é essencial. Este deve ser cuidadosamente concebido, 
construído, utilizado e gerido, de forma que possa abranger sustentadamente, a 
organização em todos os níveis.  
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O sistema de informação assume numa organização que pensa em sucesso, 
um papel decisivo, condicionando e potenciando quase todas as suas iniciativas, 
nunca pensando este sistema como realidade estática mas dinâmica, porque é 
necessário perceber-se como parte de um ambiente ativo e em constante mudança. 
Somente quando a organização toma consciência que o mundo que a rodeia 
está em permanente mudança, é que o sistema de informação que a envolve, 
conseguirá superar os desafios que qualquer momento representa. 
Por isso, podemos dizer que é essencial a existência de uma função nos 
sistemas de informação adequada e com capacidade de lidar com as diferentes 
complexidades que enfrenta, bem como dar resposta às questões que lhe são 
colocadas por cada momento. É essencial, para que isto aconteça, que todos os 
elementos da organização conheçam e ponham em prática os diversos aspetos em 
jogo na realidade do SI. 
Somente a existência de um conjunto de descrições que permitam uma 
visão abrangente e integradora de todos os aspetos relevantes para a Função 
Sistemas de Informação (FSI), permitirá gerir e organizar o que se pretende. 
A fim de serem estabelecidos os princípios e abordagens apropriados para o 
estudo e exercício da FSI, é fundamental abordar não só a natureza das suas 
atividades, como também uma reflexão sobre a sua realidade que possibilite a 
compreensão dos seus condutores e competências. 
Qualquer organização moderna recorre às Tecnologias de Informação e 
Comunicação como forma de garantir a função dos sistemas de informação 
enquanto infraestrutura de suporte ao fluxo de informação na organização (Gouveia 
et al., 2002, p. 5). 
Segundo Rascão (2001), um sistema de informação de uma organização 
deve responder sempre pelas funções de recolha de dados, organização e 
armazenamento de dados, processamento de dados, distribuição e utilização da 
informação. Para que o sistema de informação seja eficiente e eficaz, cada uma das 
funções do sistema precisa de atender a critérios específicos: 
Recolha de dados: conjunto de tarefas que permite a entrada de novos 
dados no sistema, de modo a refletir as modificações na situação da organização; 
Organização e armazenamento de dados: é a necessidade de acautelar e 
organizar os dados de forma adequada para poderem ser localizados com facilidade 
e celeridade, quando necessários; 
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Processamento de dados: qualquer tipo de operação, alteração ou acordo 
efetuado de forma a produzir resultados mais úteis do que os dados em bruto; 
Distribuição de informação: os dados processados, geram informação que, 
depois de registada, é distribuída a quem dela necessite;   
Utilização da informação: a informação, por si só, não tem valor. É a sua 
utilização em contextos adequados que permite a retirada de conclusões para a 
tomada de decisões ou para aperfeiçoar a gestão de qualquer organização. 
 
3.2.2. Tipos de Sistemas de Informação 
 
Numa organização podemos encontrar vários tipos de sistemas de 
informação de acordo com o tipo de função que desempenham, ou do tipo de 
informação que tratam (O’Brian, 2001, p. 7).  
Para O’Brian (2001), a informação deve ser tratada pelos sistemas de 
informação como um elemento fundamental na tomada de decisão. É 
fundamental garantir a sua exatidão e segurança. Só assim, os sistemas de 
informação deixam de ser apenas um instrumento de redistribuição dos dados 
para atuarem também como um instrumento de apoio na organização. Podemos 
ainda afirmar que os sistemas de informação devem garantir as informações, 
assim como seleciona-las por níveis de decisão e, ainda, fazer com que as 
informações dos níveis inferiores se condensem noutras informações para 
níveis superiores, e assim progressivamente até ao maior nível de decisão, que 
receberá as informações para decisão.  
Segundo O’Brian (2001, p. 9), os sistemas de informação atuam em três 
níveis vitais em qualquer tipo de organização: 
 Base, suporte nas operações; 
 Intermédio, suporte na tomada de decisões; 
 No topo, suporte na estratégia. 
Segundo Rezende (2003) é possível classificar os sistemas de 
informação segundo a perspetiva do nível de informação e dos decisores que 
obedecem à hierarquia padrão existente na maior parte das organizações.  Em 
cada nível hierárquico existe uma função e responsabilidade diferente, trabalhando 
com determinado tipo de informação, através de sistemas que fornecem dados 
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específicos. São conhecidos como Sistemas Operacionais (SO), Sistemas de 
Apoio à Gestão (SIG) e Sistemas de Apoio á Decisão (SAD).  
De acordo com esta perspetiva de classificação a informação pode ser 
estruturada em pirâmide. Na posição de nível mais baixo da pirâmide, temos a 
operação de dados onde se dão os acontecimentos (SO), no nível intermédio, temos 
os sistemas de apoio à gestão onde está a informação (SIG), no nível superior 
temos os sistemas de apoio onde é tomada a decisão (SAD). Assim à medida que 
subimos na hierarquia as decisões vão aumentando de importância e exigência. Na 
figura 2 podemos visualizar os três níveis abordados. 
 
 
Figura 2 - Nível hierárquico de informação - Fonte: Resende (2003) 
 
Com este modelo temos uma perspetiva simplificada da organização, mas 
ajuda a compreender as necessidades de informação e de conhecimento dentro da 
mesma. 
O primeiro, sistema operacional, faculta informação para o cumprimento e 
controle das atividades diárias (ex.: registar encomendas, controlar movimento 
bancário, entre outros). O sistema de apoio à gestão, tal como o próprio nome 
indica, fornece informação essencial e específica. É o sistema utilizado na criação, 
organização e disseminação da informação.  
O sistema de apoio à decisão é mais especializado do que o sistema de 
informação de gestão abordado no ponto anterior. Este sistema centra-se em 
decisões concretas que levam à tomada de decisão (Oliveira, 2005, p. 71). 
Ao longo dos anos tem-se verificado que os sistemas tendem a 
desempenhar mais funções e a integrá-las em todas as atividades das instituições. 
No presente estudo, iremos destacar os Sistemas de Informação de Gestão 
(Management Information System – MIS), os Sistemas de Gestão Empresarial 
SAD 
SIG 
Operação de dados 
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Integrada - ERP (Enterprise Resource Planning) e os Sistemas de Apoio à Decisão 
SAD. 
 
3.2.2.1. Sistema de Apoio à Gestão (SIG) 
 
Silva (2007) define sistema de informação (Management Information System 
– MIS), como um sistema, tipicamente baseado em computadores, utilizados numa 
organização. A WordNet descreve um sistema de informação como "um sistema que 
consiste na rede de canais de comunicação numa organização". 
Estes sistemas são especializados em fornecer informações específicas, 
como aconselhamento de aplicações de crédito. São sistemas utilizados na criação, 
organização e disseminação da informação dos negócios dentro da empresa, como 
por exemplo: acesso à Internet para as melhores práticas de negócios.  
Segundo Laudon e Laudon (1999, p. 11) estes sistemas de informação de 
gestão são concebidos para monitorizar o controlo à tomada de decisão, bem como 
as atividades administrativas dos gestores intermédios.  
Na visão de Oliveira (2004, p. 128), estes sistemas trazem benefícios para 
as organizações, a saber:  
 Redução de custos;  
 Progresso no acesso à informação, facultando relatórios mais 
exatos e céleres;  
 Aumento na produtividade;  
 Aperfeiçoamento nos serviços realizados e oferecidos;  
 Progresso na tomada de decisões, através de informações mais  
rápidas e exatas;  
 Estímulo para melhor ligação entre os tomadores de decisões;  
 Progresso na estrutura organizacional, por facilitar o fluxo de 
informações;  
 Progressos na estrutura de poder, facultando maior domínio 
para aqueles que entendem e controlam o sistema;  
 Restrição do grau de centralização de decisões na empresa;  
 Otimização na prestação dos serviços.  
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Segundo Oliveira (2000, p. 107) podemos concluir que os sistemas de 
informações para a gestão atuam como elementos dinamizadores nas atividades 
empresariais provenientes dos ciclos de atividades, quer internos querer externos, à 
empresa. Na figura seguinte podemos constatar essa realidade. 
 
 
Figura 3 - Sistema de Informação para a Gestão - Fonte: André Viana (2012) 
 
3.2.2.2. Sistemas de Gestão Empresarial Integrada - ERP 
 
Os Sistemas de Gestão Empresarial designados pela sigla anglo-saxónica 
ERP (Enterprise Resource Planning) são softwares que integram todos os dados e 
processos de uma organização num único sistema. Em termos gerais, podemos 
dizer que é uma plataforma de software desenvolvida para integrar os diversos 
departamentos de uma organização, possibilitando a automação e armazenamento 
de todas as informações. 
Para Robinson (2001) ERP é um sistema semelhante ao Windows para as 
operações internas. Segundo O’Brien (2004) um ERP é um sistema interfuncional 
que atua como uma estrutura para integrar e tornar autónomos muitos dos 
processos nas organizações. Mattos (2005) exprime que os sistemas integrados 
recebem o nome de ERP, ou planeamento de recursos da organização, mas na 
realidade quem planeia são as pessoas e não as máquinas.  
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Laudon e Laudon (2004) e Mattos (2005) divulgam alguns benefícios e 
desafios mas também, desvantagens dos ERP. 
 
Podemos identificar alguns dos benéficos mais percetíveis:  
 Agilizam o processo de tomada de decisão; 
 Maior capacidade de resposta da organização face às 
necessidades;  
 Rapidez na obtenção de dados; 
 Melhora o fluxo de dados e informação na organização; 
 Integração de processos internos; 
 Confidencialidade nos resultados; 
 Maior controlo sobre a organização; 
 Informações mais conscientes melhoram a tomada de decisão. 
 
As desvantagens ou desafios mais assimilados são: 
 O elevado custo; 
 Alterações no modo como operam as organizações; 
 Implementação demorada; 
 Os recursos humanos têm de se adaptar; 
 Insegurança dos RH; 
 Perda de flexibilidade. 
 
Segundo Devenport (2002) o termo ERP por ter tido origem na produção, 
surgiu a partir de uma modificação do termo MRP (Manufactoring Resource 
Planning). No entanto, o autor acredita que este termo não é o mais indicado, pelo 
facto destes sistemas não estarem apenas focados neste processo. 
Os ERP são sistemas que podem integrar todo o conjunto de atividades de 
uma organização, desde a produção, passando pelo comercial, até ao financeiro.  
Estando todas as áreas da organização interligadas é possível ter um fluxo 
de informação eficiente e rápido, sendo também possível obter informação de cada 





3.2.2.3. Sistema de Apoio à Decisão - SAD 
 
A SAD (Sistemas de Apoio a Decisão) são ferramentas poderosas que estão 
a tornar-se fundamentais no apoio aos gestores, aumentando a capacidade de 
processamento de elevado volume de informação ao longo do processo da tomada 
de decisão (Polloni, 2001, p. 50).  
Diferentes autores, mostram que os SAD são sistemas interativos, baseados 
em computadores, que têm como objetivo auxiliar nas decisões, usando os dados e 
modelos para identificar e resolver problemas. 
Para Polloni (2001, p.54), sistema de apoio à decisão (SAD) “é qualquer 
sistema que forneça informações qualificadas, baseadas num ou mais sistemas de 
informação integrados”. 
Existem outros autores que definem os SAD “como um sistema de 
informação desenvolvido para responder a necessidades do nível estratégico da 
organização” (Rosini et al., 2003, p. 18). 
Segundo Del Duca et al. (2010) os Sistemas de Apoio à Decisão (SAD) têm 
muitas definições dependendo do autor e do nível hierárquico para que é 
desenvolvido. Para o mesmo autor, no princípio os sistemas de apoio à decisão 
foram pensados para os gestores intermédios, com o objetivo de disponibilizar um 
conjunto de informações vocacionadas para satisfazer as necessidades de 
informação das chefias.  
Estes sistemas apelidam-se de “sistemas de apoio à decisão” e funcionam 
numa lógica de "o que acontecerá se, combinando modelos analíticos, por vezes 
muito sofisticados, e dados, de modo a ajudar o decisor a encontrar a melhor 
alternativa” (Polloni, 2001, p. 58).  
Os Sistemas de Apoio à Decisão (SAD) são mais especializados do que os 
sistemas de informação de gestão abordados anteriormente. Enquanto aqueles 
fornecem relatórios de rotina e auxiliam no controlo global da organização, os SAD 
centram-se, por norma, no apoio à tomada de decisões concretas (Oliveira, 2005, p. 
271).  
Os SAD são, conscientemente interativos, não bloqueiam na implementação 
e, num certo sentido, nunca podem ser dados por concluídos. Podem estar, ou não, 
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ligados a outros subsistemas, que constituem o sistema de informação da 
organização e de recolha de dados.  
Um SAD é constituído por três componentes fundamentais:  
 Um repositório de dados; 
 Um conjunto de modelos de suporte à decisão;  
 Um conjunto de ferramentas que permitem combinar os dados 
com os modelos analíticos de forma a fornecerem suporte/apoio 
à tomada de decisão.  
Um repositório de dados é um conjunto de dados relacionados com 
determinado assunto ou finalidade, pode também ser uma coleção de dados ou 
artigos de informação estruturados que permitem a sua consulta, atualização e 
outros tipos de operação, processados por meios informáticos. Serve para gerir 
vastos conjuntos de informação, de modo a facilitar a organização, manutenção e 
pesquisa de dados. 
Um conjunto de modelos de suporte à decisão contém modelos matemáticos 
e analíticos, isto é, representações abstratas que ilustram componentes e relações 
de um fenómeno.  
Conjunto de aplicações do SAD permite a interação dos utilizadores do 
sistema com as bases de dados e modelos. O sistema gere a criação e a 
manutenção dos modelos, integra-os com os dados provenientes da base de dados 
e fornece uma interface gráfica flexível e fácil de utilizar, para suporte do diálogo 
entre o utilizador e o SAD. 
 






Figura 4 - Sistema de Apoio à decisão Fonte: Adaptado de Laudon, K., Laudon, J. (2004, p.361) e 
Rezende, Abreu (2003,p.204) 
  
Um SAD tem a função de gerar informação, utilizando para esse efeito 
ferramentas sofisticadas de análise, bases de dados internas e externas que servem 
para coadjuvar a quem pode decidir, relativamente para as questões essenciais ao 
funcionamento da organização, apoiando assim na tomada de decisão. 
A aplicação de um SAD proporciona um apoio impar no decurso da 
tomada de decisão, onde as informações fornecidas são adicionadas às 
experiências vividas. É imprescindível que um SAD retrate a cultura de uma 
organização, tornando-se parte dela, de forma que não atenda apenas às 
necessidades de uma única pessoa. Razão pela qual as organizações estão a 






3.3. Gestão da informação 
 
"A informação é considerada como o ingrediente básico do qual dependem 
os processos de decisão" (Cautela & Polioni apud Greewood, 1982, p.52). Segundo 
expõe Greewood, se por um lado uma organização não funciona sem informação, 
por outro, é importante saber usar a informação e descobrir novos modos de ver o 
acesso para que a organização funcione melhor. Podemos assegurar que quanto 
mais importante for a informação para as necessidades da organização, e quanto 
mais rápido for o seu acesso, mais rapidamente se atingem os objetivos. 
 
“Para que esta gestão [de informação] seja eficaz, é necessário que se estabeleçam um 
conjunto de políticas coerentes que possibilitem o fornecimento de informação relevante, com 
qualidade suficiente e precisa, transmitida para o local certo, no tempo correto, com um custo 
apropriado e facilidades de acesso por parte dos utilizadores autorizados" (Reis, 1993, p.45). 
 
Oliveira (2005) partilha da opinião de Reis (1993) ao referir que não basta ter 
acesso à informação, ou seja é necessário saber e decidir o que fazer com ela. Isto 
implica por parte dos decisores uma capacidade para selecionar a informação 
relevante e pertinente, capaz de escorar uma determinada decisão.  
 
"Gerir a informação é, assim, decidir o que fazer com base em informação e decidir o que 
fazer sobre informação. É ter a capacidade de selecionar dum repositório de informação 
disponível aquela que é relevante para uma determinada decisão e, também, construir a 
estrutura e o design desse repositório" (Zorrinho, 1995, p. 146). 
 
As organizações bem-sucedidas baseiam-se, geralmente, numa boa e 
eficiente gestão da informação, porque sabem que este é um recurso tão importante 
como o capital social ou o capital intelectual, uma vez que sem informação não 
podem sobreviver. Assim, tendo em linha de conta o reconhecimento e a 
importância dada à informação, a ausência da gestão da informação numa 
organização coloca problemas e na maior parte das vezes cria obstáculos ao seu 
perfeito funcionamento.  
Para ultrapassar esses problemas, a gestão da informação tem de se apoiar 
em duas vertentes importantes: a gestão de um sistema de informação fidedigno e 
um sistema informático capaz de recolher, armazenar, organizar e tratar os dados 
essenciais a estes atos de gestão.  
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No entender de Robertson (2005) “[…] a gestão da informação não é mais 
que um processo da informação, independentemente do formato ou meio em que se 
encontra, seja via documentos físicos ou digitais”.  
O seu propósito é fazer chegar a informação às pessoas que dela precisam 
para decidir oportunamente, no momento certo, de forma eficaz e eficiente. 
O objetivo inerente à gestão da informação é o de apoiar a política global da 
organização, tornando o conhecimento e a articulação entre os vários subsistemas 
que a constituem, mais eficientes, apoiando os gestores na tomada de decisões e na 
atribuição de responsabilidade. É essencial uma política de gestão de inputs eficaz, 
especialmente na relação com as tecnologias de informação (TI). 
 
3.4. Apoio à decisão 
 
3.4.1. Ferramentas de apoio à decisão 
 
As organizações estão cada vez mais dependentes da informação suportada 
pelos sistemas de informação, tornando-se necessário recorrer a ferramentas 
específicas, de modo a proceder à partilha da informação pelos vários 
colaboradores, de acordo com as suas necessidades e funções (Tuner, 2010, p. 15). 
Para Tuner (2010), as ferramentas de apoio à decisão não podem ser muito 
complexas, pois não são os profissionais da área técnica que as utilizarão, mas sim 
os tomadores da decisão. Complementa o autor, que essas ferramentas precisam 
de ser robustas e flexíveis o bastante, para dar agilidade no acesso e manipulação 
das informações de apoio à decisão. Sendo assim, necessitam de desencadear 
mecanismos capazes de fazer face aos diversos desafios e atividades.  
Esta análise à cadeia de valor de uma organização é geralmente suportada 
por ferramentas e tecnologias. Muitas vezes, de forma a tirar o máximo proveito das 
novas tecnologias, as organizações procedem à reengenharia de processos ou 
eliminação de alguns procedimentos desnecessários, levando a novas estruturas 
organizacionais. 
A informação que estas ferramentas colocam ao dispor das organizações, 
torna-se um elemento essencial do conhecimento da atividade, podendo os gestores 
agir de modo a criar condições favoráveis ao sucesso. 
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Alguns exemplos de ferramentas que podem servir de base para a 
exploração do ambiente de apoio à decisão:  
 Uma data warehouse é uma base de dados desenhada para 
apoiar a tomada de decisão nas organizações, apoiando na 
gestão de grande volume de dados. “Data Warehouse é 
repositória analítica de dados utilizados em soluções de suporte 
à decisão” (Cortes, 2005, p. 312). 
 As ferramentas com características OLAP (Online Analytical 
Processing) podem ser consideradas como pertencentes à nova 
geração de sistemas de apoio à decisão. Estas ferramentas são 
constituídas por um conjunto de tecnologias desenvolvidas para 
dar apoio ao processo decisório através de consultas, análise e 
cálculos mais sofisticados dos dados corporativos. Permitem aos 
analistas, gestores e executivos uma análise rápida e 
consistente da informação multidimensional, partilhada através 
de uma variedade de vistas bastante complexas, ou seja, 
transforma os dados brutos em informação útil que reflete os 
fatores reais. 
 Data Mining é uma “atividade de exploração (ou mineração) de 
dados com intuito de descobrir padrões e conhecimento que não 
se encontra explicitamente discriminado num conjunto de 
dados.” (Cortes, 2005, p. 312). 
 Folhas de cálculo: são várias as atividades numa empresa que 
exigem a preparação de uma folha de cálculo, onde são 
lançados, armazenados e organizados dados para a realização 
dos mais diversos cálculos e análises. As folhas de cálculo têm 
como um dos seus objetivos a apresentação de valores que 
representam o resumo de uma situação passada na organização 
ou uma previsão de atividades futuras (Leme Filho, 2004). 
Assim, as folhas de cálculo são consideradas uma ferramenta de apoio à 
decisão. Nas organizações de pequeno porte, são a alternativa acessível e de fácil 
adaptação à realidade dessas organizações pois, como afirma Pemberton e Robson 
(2000), o baixo custo e flexibilidade tornam-nas importantes e úteis. 
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 O Sistema de gestão de base de dados é uma ferramenta de 
design e implementação de aplicações de bases de dados que 
pode ser usada para obter informações relevantes para as 
tomadas de decisão.  
Os sistemas de gestão de base de dados são ferramentas que permitem 
conceber e implementar bases de dados fundamentais para organizar, reter, obter e 
partilhar informação relevante para as tomadas de decisão de uma organização. 
 
3.4.2. Informação e o apoio à decisão  
 
A informação tem de ser gerida como um ativo da organização, como uma 
alavanca para o seu desenvolvimento e, consequentemente, para a sua 
competitividade. Os gestores têm de estar habilitados para conseguir alcançar os 
objetivos da organização pelo uso eficiente dos recursos disponíveis. Logo, a 
informação pode determinar o futuro da organização. Quando a informação não é 
suficientemente precisa ou completa, as decisões tomadas com base na mesma, 
podem gerar confusão e resultar em perdas para a organização. O utilizador 
organiza e relaciona dados produzindo informação. A informação, interpretada e 
utilizada num determinado contexto, produz conhecimento, que é utilizado nas 
tomadas de decisão. 
Sendo assim, os sistemas de apoio à decisão (SAD) inserem-se no conjunto 
dos sistemas capazes de apoiar o processo de tomada de decisão, que não só 
fornecem informação, como também contribuem para esse mesmo processo. 
Para Serrano et al. (2004, p. 22), um sistema de apoio à decisão é: 
 
“um sistema apoiado nas tecnologias de informação, que proporciona aos seus utilizadores, 
normalmente gestores intermédios das organizações, não só o acesso rápido à informação 
útil, mas também a capacidade para realizar a sua análise e formatação à medida das suas 
necessidades, tipicamente relacionadas com decisões de controlo e gestão”. 
 
Quando existe uma estrutura organizacional que sabe utilizar os recursos 
oferecidos pela Tecnologia de Informação e Sistemas de Informação, pode desta 
forma obter benefícios que poderão auxiliar a gestão na tomada da decisão e atingir 
dessa forma os propósitos previstos. 
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O Sistema de Informação (SI) permite um acompanhamento das rotinas 
económicas e financeiras, facultando um cenário seguro para a organização e um 
melhor acompanhamento dos investimentos, constituindo um grande diferencial para 
a organização, garantindo também a gestão das informações para elaborar 
relatórios rápidos e concisos, agilizando o processo de tomada de decisões. 
“A única razão que justifica o esforço despendido no armazenamento de 
dados produzidos e na sua permanente atualização é que, muito provavelmente, 
esses dados serão mais tarde consultados e utilizados como uma importante fonte 




Capítulo IV - Enquadramento geral das Entidades do Setor Não 
Lucrativo (ESNL) 
 
Os sistemas de informação, ou a gestão da informação, resultam não só 
numa clara mais-valia para qualquer organização, mas sobretudo numa necessidade 
para quem pretende estar preparado para enfrentar qualquer mercado competitivo. 
Ao falarmos de entidades do setor não lucrativo, porque não visam o lucro e, 
aparentemente, não se movem num mercado competitivo, as suas estruturas e os 
elementos que as integram acabam por descurar a importância de terem um sistema 
de informação.  
As entidades sem fins lucrativos ao possuírem um peso significativo no 
crescimento da economia nacional, bem como um importante papel social, cada vez 
mais são desafiadas a pensarem as suas estruturas e a tomarem as suas decisões 
tendo por base informação clara e correta sobre si e as realidades que as envolvem. 
A sustentabilidade cada vez mais é uma necessidade e esta só se obtém tendo por 
base a informação. 
O Setor Não Lucrativo (SNL) ou Terceiro Setor, engloba um conjunto de 
instituições muito diferenciadas entre si e estruturadas sob a forma, de associações, 
fundações, misericórdias, cooperativas, mutualidades, etc., cuja finalidade é 
diversificada e por conseguinte, torna a sua definição pouco consensual. 
Nos últimos anos, muitas têm sido as alterações e exigências a estas 
entidades, no que respeita ao cumprimento de novas regras fiscais e contabilísticas. 
Como já referido anteriormente a respeito desta temática, as Instituições apenas se 
preocupam com a informação a prestar ao Estado, descurando-se da mais-valia que 
é, conseguir em tempo útil saber aquilo que possui, qual o seu valor real e a 
importância que têm para a tomada de decisão dentro da organização. 
A organização escolhida para o estudo de caso, é uma das organizações 






4.1. As organizações sem fins lucrativos e a gestão  
 
Para Salomon (2012) citado por Magalhães (2013, p. 17), as Nações Unidas 
definem as ESNL como entidades organizadas, não distribuidoras de lucro, 
independentes do Governo e não obrigatórias. 
Em Portugal, os serviços são regra geral prestados por organizações da 
Economia Social, denominadas organizações sem fins lucrativos. Estas 
organizações apresentam naturezas diversas e aduzem contributos muito relevantes 
a nível económico, social e político, resultando cada vez mais num maior 
entrosamento com os agentes económicos, em particular, o Estado. A emergência 
destes serviços impõe a necessidade de mais e melhor informação sobre o 
desempenho das instituições do terceiro setor (Santos et al., 2012, p. 20).    
A informação apresenta-se simultaneamente como um elemento 
fundamental no processo de tomada de decisão, tornando-se num elemento basilar 
no funcionamento eficaz das organizações.  
A eficiente utilização dos recursos financeiros pode ter um impacto muito 
significativo no desempenho das organizações sem Fins Lucrativos, concretamente 
no que diz respeito à sua sustentabilidade económica. Torna-se deste modo 
imperativo que as organizações apresentem estratégias de sustentabilidade a médio 
e a longo prazo, que ajudem a alcançar os objetivos sociais e económicos que 
alvitram (Santos et al., 2012, p. 32).    
Uma reflexão desta natureza baseia-se nas principais motivações: 
 A atribuição de financiamentos públicos às Organizações sem 
Fins Lucrativos origina uma maior pressão no sentido de uma 
avaliação rigorosa, uma vez que o seu peso na receita total em 
Portugal ronda os 40%.   
 A sustentabilidade de uma organização mede-se pela 
capacidade de esta produzir mais impacto social, cumprindo a 
sua missão de forma eficaz, com o menor custo. Para tal, implica 
encontrar soluções equilibradas de combinação de recursos que 




Os recursos financeiros assumem um papel determinante na vida de 
qualquer organização, independentemente da sua natureza. Os objetivos das 
Organizações sem Fins Lucrativos consistem em gerar excedentes de modo a 
permitir um crescimento sustentável, capaz de gerar valor económico e social.   
A sociedade de hoje enfrenta alguns desafios relacionados com a falta de 
recursos financeiros e o mesmo acontece com as Organizações sem Fins 
Lucrativos. É fundamental consciencializar os dirigentes para a necessidade de criar 
instrumentos e mecanismos, capazes de contribuir para a sustentabilidade das 
organizações, que garantam no curto, médio ou longo prazo, a existência de fontes 
de receita que permitam saldar os compromissos financeiros, cumprindo e 
maximizando o objetivo e utilidade social das organizações.   
Nem todas as opções resultantes do processo de tomada de decisão têm o 
mesmo alcance, nem tão pouco são tomadas pelas mesmas pessoas. No entanto, 
todas são necessárias para o crescimento das entidades. Este processo de tomada 
de decisão tem por base uma estratégia, e é dela que depende a sobrevivência das 
organizações, face aos cenários económicos adversos existentes. Esta estratégia, 
baseada em informação normalizada e concertada, conduz as operações de uma 
entidade e orienta todas as decisões a tomar numa organização.   
Para que as organizações otimizem o seu objetivo social, é necessário que 
se tomem as melhores decisões e implementem as medidas mais adequadas. Para 
tal é igualmente imperativo que cada organização conheça a sua estrutura de gastos 
e de rendimentos, tentando perceber como são constituídas, pois só assim se 
poderão tomar as melhores decisões.  
 
4.2. Noção de Património nas Entidades do Setor Não Lucrativo (ESNL)  
 
Património é o conjunto de valores utilizados pela organização no exercício 
da sua atividade (Borges et al., 2003). No entanto esta é uma perspetiva geral, onde 
não estão implícitas as diferentes noções de património. 
Nestas entidades do setor não lucrativo, também designadas por ESNL 
(entidades do setor não lucrativo), onde esta associação se insere, o conceito de 
património não pode ser entendido numa perspetiva estritamente contabilística, 
como o conjunto de bens, direitos e obrigações de que a entidade dispõe para 
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desenvolver a sua atividade (Borges et al., 2003), mas entendido mais no âmbito do 
conceito de imobilizado – ativo fixo tangível. Logo, pode-se afirmar que o património 
assume diferentes perspetivas consoante o contexto em que é tratado. 
Nas ESNL, o património é o conjunto dos bens móveis (ativos fixos 
tangíveis) e imóveis (ativos fixos intangíveis), geralmente destinados à atividade 
operacional da organização, com vida útil igual ou superior a um ano económico. A 
atividade de uma organização do setor não lucrativo tem em conta diferentes 
dimensões, todas implícitas no conceito de património:  
 O património, enquanto instrumento indispensável ao 
desenvolvimento da atividade da entidade contabilística; 
 O património, enquanto bens a conservar e a proteger, por 
constituírem valores sociais relevantes, e associado a estes, 
decorrem também responsabilidades patrimoniais nos domínios 
da salvaguarda do interesse público e da qualidade da vida dos 
cidadãos. 
O património compreende um universo muito alargado de bens, direitos e 
obrigações, que sofrem constantes alterações de valor, de titularidade, de usos, de 
classificações e qualificações, consoante a sua finalidade. Neste âmbito, as 
definições de património são inúmeras, existindo definições com uma vertente mais 
legal e outras com vertentes mais economicistas (Frade, 2003, p. 53). 
O Património enquanto bem e valor a preservar e conservar está sob a 
responsabilidade das direções e deve ser protegido em cada momento, para que o 
mesmo possa ser transmitido às direções seguintes. 
 
4.3. A Contabilidade nas Entidades do Setor Não Lucrativo (ESNL) 
 
A organização da Contabilidade assenta, por definição, no cumprimento de 
normas e regras legalmente definidas pelo Decreto-Lei n.º 36-A/2011 de 9 de março, 
que aprova o regime de normalização contabilística para as entidades do setor não 
lucrativo e define um conjunto de regras aplicáveis às entidades, cuja natureza da 
atividade seja sem fins lucrativos. Estabelece, também, que estas entidades, como 
associações, pessoas coletivas públicas de tipo associativo, fundações, clubes, 
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federações e confederações não podem distribuir qualquer ganho económico ou 
financeiro aos seus membros ou contribuintes.  
A criação de regras próprias aplicáveis às Entidades do Setor Não Lucrativo 
previstas naquele diploma legal justifica-se, em primeiro lugar, pelo peso crescente 
que esta tem vindo a assumir na economia - e que justifica um reforço das 
exigências de transparência relativamente às atividades - e recursos que realiza. Em 
segundo lugar porque as atividades que integram o setor não lucrativo assentam no 
interesse geral e ultrapassam de longe a atividade produtiva, seja a venda de 
produtos ou a prestação de serviços (Magalhães, 2013, p. 34). 
Uma das grandes funções da contabilidade é a produção de informação 
destinada ao estado, aos fornecedores, aos associados, à banca, entre outros. As 
prioridades ligadas à elaboração da informação privilegiam a ótica económica das 
receitas e das despesas da instituição, a fim de facilitar as análises agregadas por 
parte dos decisores na tomada de decisão. 
Assim, a classificação económica das receitas e das despesas nas ESNL 
prevista no Dec. Lei n.º 36-A/2011 de 9 de março constitui uma exigência a ter 
presente no tratamento dos dados da contabilidade. 
 
4.3.1. A contabilidade e o património  
 
Em contabilidade, o património - imobilizado de uma instituição - é composto 
pelo conjunto de bens necessários à manutenção da sua atividade, sendo 
caracterizados por se apresentarem na forma tangível (terrenos, edifícios, máquinas, 
viaturas, equipamentos, móveis, ferramentas e utensílios, etc.). São, 
portanto, bens que a instituição não tem intenção de vender ou transformar no 
decurso da sua atividade normal. Têm pois, um caráter de permanência, sendo 
chamados bens patrimoniais.  
Em contabilidade coloca-se sempre uma primeira questão, que é a de se 
reconhecer ou não o bem, como ativo fixo tangível. 
Ferreira (2010, p. 8) acautela que será ativo apenas aquele bem que “é 
recurso controlado pela entidade, em resultado de acontecimentos passados de que 
se espera obter benefícios económicos futuros”, o que desde logo acarreta 
dificuldades acrescidas aos técnicos de contabilidade, pois ser-lhes-á pedido que 
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valorizem, ao valor real atual, os bens do ativo e isso implica necessariamente a 
elaboração de cálculos estimados de valores futuros à data de referência. “Importa 
acentuar que, assim, se caminha para forte subjetivismo, e entra-se no campo do 
adivinhatório” (Ferreira, 2010, p. 9) 
A própria norma das ESNL contextualiza a subjetividade na definição “[...] é 
necessário exercer juízos de valor ao aplicar os critérios de reconhecimento às 
circunstâncias específicas de uma entidade” (Norma Contabilística e de Relato 
Financeiro, 2013, Comissão de Normalização Contabilística,  reconhecimentos 
paragrafo 7 a 15).  
Assim pessoas diferentes têm opiniões diferentes, é possível que para 
idênticos bens se possam apurar e relatar valores divergentes. 
 
4.3.2. Reconhecimento e mensuração inicial 
 
Depois de identificado o património é necessário reconhece-lo e mensurá-lo. 
Este processo consiste em identificar e quantificar física e monetariamente. O grau 
de exatidão, com que o dado é apresentado, deve ser o mais próximo possível da 
realidade.  
Para Hendriksen (1992, p.488) mensuração é "o processo de designar 
montantes quantitativos monetários significativos a bens existentes na organização e 
obtidos através de aquisição doação ou produção”.  
A grande questão que se coloca é reconhecer na mensuração inicial os bens 
que devem ser reconhecidos como ativos e os bens que devem ser reconhecidos 
como custos. 
Um bem quando adquirido, para além do respetivo preço de compra, deve 
incluir as despesas adicionais. Mas inicialmente, o ativo será sempre registado pelo 
seu custo. Posteriormente é feita a mensuração, após registo inicial onde a entidade 
deve escolher a política contabilística, o modelo do custo, o modelo de 
revalorização, ou o modelo do justo valor. Por isso “[…] entende-se a necessidade 
de extrapolar valores futuros com reflexão no imediato para que possa existir 
equilíbrio entre gastos e benefícios económicos […]”(Rodrigues, 2009, p. 545). 
Para João Duque (2008)  “[...] o justo valor é a forma mais  transparente de 
divulgar o que temos e o que valemos. Ele obriga à divulgação da verdade. Aumenta 
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a responsabilidade do técnico [...]. Por muito que o justo valor esteja errado, ele será 
seguramente mais justo e mais próximo do certo do que os valores históricos que se 
registam em balanço” (Revista OTOC Dezembro 2008, p. 34-35). 
Com base no texto do autor Bernstein (1997), Desafio aos Deuses: a 
fascinante história do risco, podemos observar tudo, ou quase tudo, o anteriormente 
referido. Começa por falar da tomada de decisão: 
 
“Enquanto a teoria das probabilidades estabelece as opções, surge a necessidade de definir 
as motivações das pessoas que optam. […] Este processo subjetivo produzirá tantas 
respostas quantos os seres humanos envolvidos. […] Ela requer que uma pessoa racional 
seja capaz de medir a utilidade, sob todas as circunstâncias, de fazer opções e tomar 
decisões.” 
 
Refere ainda sobre o mesmo tema que a “[…] incerteza significa 
probabilidades desconhecidas, algo é incerto quando a nossa informação está 
correta e um facto deixa de ocorrer ou quando a nossa informação é incorreta e um 
facto ocorre.” 
 Assim, reconhecer e mensurar um bem, não é tarefa fácil. É feita por 
pessoas, sujeita a critérios que diferem de pessoa para pessoa e reconhecendo-os, 








Capítulo V – O estudo de caso   
 
5.1. Abordagem Metodológica 
 
Tendo em atenção as características e motivação deste projeto, optou-se 
pela realização de um Estudo de Caso. 
De acordo com Yin (1994), o estudo de caso trata de uma abordagem 
metodológica de investigação especialmente adequada quando procuramos 
compreender, explorar ou descrever acontecimentos e contextos complexos, nos 
quais estão simultaneamente envolvidos diversos fatores.  
Segundo Yin (1994), o Estudo de Caso é a estratégia mais utilizada quando 
se pretende conhecer o “como” e o “porquê”, quando o investigador detém escasso 
controlo dos acontecimentos reais. O Estudo de Caso representa um método de 
investigação relevante, sobretudo porque assenta numa pesquisa intensiva e 
aprofundada de um determinado objeto de estudo.  
Cada tipo de pesquisa empírica possui um projeto de pesquisa, que é um 
plano de ação, em que se parte de um determinado ponto e pretende-se chegar a 
outro ponto ou objetivo. Para tal, definiram-se quais as questões a estudar, quais 
serão os dados relevantes a recolher e como analisar os resultados. Quanto aos 
critérios para a interpretação dos resultados, o que se pretende é que estes 
produzam resultados quantificáveis. 
Através deste Estudo pretende-se analisar questões particulares sobre a 
Gestão da Informação existente numa Organização, saber se esta reconhece a 
informação como um fator importante na competitividade e se a está a gerir 
adequadamente, ou seja, se esta Organização faz, ou não, Gestão da Informação. 
Por outro lado, perante um sistema fiscal obsoleto virado e preocupado com a 
receita fiscal e não com o valor das organizações é possível o desconhecimento da 




Este Estudo tem importância no sentido de identificar, através da informação 
recolhida, todos os elementos do património que contribuem para a tomada de 
decisões assertivas e rentáveis para a Organização.  
O método de recolha de dados é uma estratégia que possibilita a obtenção 
de dados que lhe possibilitem responder às questões. Neste estudo de caso, os 
dados foram obtidos através da observação direta, de documentos existentes na 
organização, como fichas, formulários e outros instrumentos de trabalho criados 
para o efeito, assim como fichas de imobilizado, inventário e cadastro. Os dados 
daqui resultantes foram analisados e interpretados de forma a serem transformados 
em resultados e conclusões. 
O método de recolha de dados por observação, é o método que permite 
observar os bens no local onde se encontram. Este método pode ser utilizado quer 
em pesquisa quantitativa, quer em pesquisa qualitativa, dependendo do processo 
utilizado. 
O ter optado pelo método de recolha de dados por observação, é porque se 
adequa especificamente a este projeto e também pelo facto da investigadora 
trabalhar na organização, tendo assim um acesso facilitado a dados e outros 
suportes de informação através da observação direta. 
Após a recolha de dados através da observação, será criada uma base de 
dados onde serão lançados todos os dados de forma organizada e exaustiva. Faz-se 
a análise e interpretação de toda a informação recolhida sobre os bens (o estado de 
conservação, os anos, o valor atual estimado, a localização, o valor afeto a cada 
departamento e a necessidade de uso). A análise dos resultados será feita com 
recurso a folha de cálculo, Excel e a base de dados Access. Este Estudo de Caso 
pretende refletir sobre a necessidade de se criarem outros mecanismos de 
informação dentro das organizações para que as decisões dos gestores e 
responsáveis dentro das mesmas comecem a ser tomadas, tendo sempre em 
atenção o valor dos bens e a necessidade dos mesmos. Ter bens numa organização 
sem qualquer função, e só a ocupar espaço custa muito dinheiro. Para fazer este 
Estudo foi feita a análise dos dados e informação obtida através do sistema de 





5.2. Objeto de Estudo   
 
O estágio subjacente a este relatório teve a duração de seis meses e 
desenvolveu-se nas instalações da sede da instituição em Vila Verde. 
No início do estágio foi definido, com o orientador, um Plano de Estágio que 
compreendia todas as tarefas a desenvolver e o tempo dedicado a cada uma delas. 
No entanto, e por motivos internos à própria Instituição, tal não foi cumprido na 
íntegra. Foi essencialmente na área administrativa e financeira que decorreu a 
quase totalidade das tarefas, sendo o restante dedicado ao inventário.  
A descrição das tarefas desenvolvidas no estágio é organizada em duas 
fases. Em primeiro lugar, descreve-se todo o trabalho desenvolvido no Património, 
subdividindo este pelas atividades realizadas em cada natureza dos bens 
patrimoniais (móveis, veículos e imóveis). De seguida, apresentam-se todas as 
atividades desenvolvidas na inventariação do mesmo. Nos serviços administrativos e 
financeiros, tal como referido, as tarefas desenvolvidas estão de acordo com a 
gestão do imobilizado. 
O universo que serviu de base ao presente estudo é composto por dados 
referentes ao último ano da instituição, registados nos mapas contabilísticos e nas 
fichas de imobilizado, num total de noventa e seis fichas agrupadas na conta dos 
ativos fixos tangíveis e nas seguintes subcontas: 431 Terrenos e recursos naturais; 
432 Edifícios e outras construções; 433 Equipamento básico; 434 Equipamento de 
transporte; 435 Equipamento administrativo; 436 Equipamentos biológicos e 437 
Outros ativos fixos tangíveis.   
 
 5.2.1. A Problemática  
 
Esta Instituição é uma entidade sem fins lucrativos que tal como as outras, 
precisa de bens imóveis, máquinas, mobiliário, utensílios, e bens para desenvolver a 
sua atividade, gerando assim o seu património.  
A organização desta informação apenas se encontra efetuada pelo registo 
no software de contabilidade, que por si só, não é suficiente para processar de uma 
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forma analítica e com a profundidade necessária para avaliar em tempo útil o valor 
do seu património. 
Os seus bens encontram-se registados ao custo de aquisição, deduzido das 
depreciações e das perdas por imparidade acumuladas. O custo de aquisição ou 
produção, inicialmente registado, inclui o custo de compra, e todos os custos 
necessários à sua colocação em funcionamento. Assim, podemos aferir, que esta 
informação apenas está vocacionada para responder às obrigações fiscais e 
contabilísticas de acordo com o código do IRC e normas contabilísticas, deixando 
para segundo plano a necessidade da instituição. 
Os bens – ativos, que foram atribuídos à Entidade a título gratuito, não se 
encontram mensurados, não figurando por isso na contabilidade, assim como os 
ativos produzidos durante as várias ações de formação concretamente: painéis de 
azulejos, artigos de decoração e obras. 
As despesas resultantes da manutenção e reparação dos ativos são 
registadas como gastos no período em que são incursas, desde que não sejam 
suscetíveis de gerar benefícios económicos futuros adicionais.  
O cálculo das depreciações é efetuado, desde que o bem esteja em 
condições de ser utilizado, em conformidade com o período de vida útil estimado 
para cada grupo de bens.  
As taxas de depreciação utilizadas correspondem aos períodos de vida útil 
estimada, que se encontra regulamentada pela tabela das depreciações e 
amortizações aprovada pelo Decreto Regulamentar 25/2009, de 14 de Setembro e 
pela alteração introduzida pelo Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro. 
 
5.2.2. As Questões de Partida  
 
De acordo com tudo o que foi exposto anteriormente, as questões que 
orientaram a investigação são as seguintes:  
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Quantos Bens, materiais e imateriais possui esta instituição? 
Qual é o valor real do seu património?  
Qual a localização de todos os seus bens?  
Esta instituição tem os procedimentos adequados para a aquisição dos 
bens? 
Face ao exposto anteriormente, como um dos problemas é não conhecer a 
quantidade e a localização dos bens patrimoniais, para ultrapassar este problema 
deve-se inventariar todo o património existente. Outro problema com que a 
instituição se depara é o não conhecimento do valor real do seu património. 
Efetivamente o valor contabilístico e o valor real dos bens não é coincidente e induz 
a instituição em erro relativamente ao valor correto do seu património. Assim, a 
instituição deve pedir uma avaliação externa do valor real dos bens existentes para 
que haja uma sintonia entre os bens efetivos e o seu valor real. Outro problema com 
que a instituição se depara é na aquisição e controle dos bens. Neste caso, a 
instituição deve ter um manual de procedimentos, para que a aquisição, registo e 
controle dos bens seja o mais eficiente possível, de forma a contribuir para a 
organização da instituição. Assim, será mais fácil à instituição cumprir os objetivos 
para que foi criada. 
 
5.2.3. O Processo de recolha de dados  
 
O processo de recolha de dados são pressupostos da própria contabilidade, 
que consiste na recolha, análise, registo cronológico e interpretação de transações e 
registos incorridos, assim como de outros factos e variações patrimoniais, que 
afetam os resultados e, consequentemente, o valor do património da instituição. 
Neste caso a recolha da informação foi de acesso direto. 
Para chegarmos à análise do ponto anterior e responder às questões, foi 
fundamental ter acesso a todos documentos de compra, assim como os mapas e 
informação que estiveram na origem da elaboração das demonstrações financeiras, 
a saber, mapa e fichas de imobilizado, balancetes, balanço e relatórios de contas 
dos anos anteriores. 
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Nesta fase de recolha de dados vai ser apresentado o modelo de informação 
apoiado nos dados recolhidos e no tratamento dos mesmos. Fazendo com que a 
sua interpretação seja a mais ajustada à organização.    
O modelo será representativo da importância de todo o processo de 
inventariação e registo do património. 
 
5.3. Desenvolvimento do modelo de apoio à decisão  
 
A aquisição dos bens está registada na ficha individual do Bem Patrimonial e 
no mapa de inventário. Os dados estão registados na contabilidade, pelo seu preço 
de custo, no ano de aquisição, depreciados pelo método das quotas constantes, 
tendo em atenção o Decreto Regulamentar 25/2009, de 14 de Setembro. 
Assim, através de um excerto do balanço apresentado na figura 5, podemos 
verificar o valor patrimonial registado na contabilidade e no quadro 1 é apresentada 




Figura 5- Balanço- Fonte: Relatório e contas ATAHCA 2014 
 
Da análise dos dados, podemos constatar que, no ano de 2014, o registo do ativo 
fixo tangível no Balanço era de 774 196,01€, ou seja, o valor atual do património 





Valor de registo do património 
Valor investido em bens 1 672 272,96 
Valor depreciado ao longo dos anos 898 076,95 
Valor líquido dos bens 774196,01 
Quadro 1 - Valor de registo do Património  
 
Assim, podemos verificar que a instituição adquiriu bens no valor de               
1 672 272,96€ e que a depreciação acumulada totalizou 898 076,95€ sendo 
atualmente o valor patrimonial de 774 196,01€. Como podemos comprovar no 
balancete do mês 13 aqui apresentado no Anexo A. 
A figura 6, apresenta a demonstração de resultados por natureza e o quadro 
2 o resumo das contas detalhadas, onde se pode ver o valor de aquisição dos bens 
patrimoniais, (1 672 272,96€) a depreciação anual do património (80 824,62€) e a 
depreciação acumulada ao longo dos anos (898 076,95€).  
 
 




Quadro 2- mapa resumo das depreciações 
 
Da análise dos dados podemos constatar que no ano de 2014 o valor 
considerado em depreciações foi de 80 824,62, isto significa que o valor dos bens 
reduziu no mesmo valor, o que significa que o património vale menos que no ano 
anterior (2013).  
 
5.3.1. Inventariação dos bens existentes 
 
Neste estágio, mesmo tendo um grande volume de bens a inventariar e o 
pequeno valor de muitos deles, optou-se por inventariar todos os bens, desde que 
estejam em bom estado de uso e conservação. 
Inventariar bens é sempre uma questão que levanta algumas dúvidas, dado 
que este conceito é, muitas vezes, confundido com outros, nomeadamente com a 
etiquetagem de um bem (atribuir um número de registo). No entanto, há que ter em 
conta que, independentemente do bem poder ser etiquetado ou não, todo o bem que 
seja considerado um bem duradouro, e que, portanto, aumente o ativo fixo da 
instituição, devem ser registados. Neste sentido, foi feito o levantamento exaustivo 
de todos os bens existentes na instituição. 
Muitos destes bens foram reconhecidos como custo do exercício, no ano em 
que foram adquiridos, alguns foram doados e outros foram produzidos no âmbito de 
ações de formação prática. 
Para levar a cabo esta contagem física foram seguidas as regras de 
inventariação registadas no ponto - 4.3 Regras Gerais de Inventariação, do manual 









Edifício e outras construções 1.044.983,15 54.532,94 533.421,71
Equipamento básico 66.319,13 783,62 14.222,33
Equipamento transporte 135.989,50 0,00 135.989,50
Equipamento administrativo 227.745,83 9.458,55 80.878,42
Outros Imobilizados Corpóreas 0,00 0,00 0,00
Equipamento biológico 197.235,35 16.049,51 133.564,99




5.3.2. Valorização dos bens 
 
Depois de feita a inventariação procedeu-se à sua valorização. Esta podia 
ser feita usando os critérios valorimétricos, mas para poder avaliar todos os bens 
existentes na instituição, os já totalmente depreciados, os que ainda estão a ser 
depreciados, os doados e os produzidos na própria organização, foi solicitada a 
avaliação dos mesmos a técnicos e peritos qualificados para o efeito, procurando ter 
a informação efetiva e real. Com esta avaliação foi possível conhecer o justo valor 
do património da instituição (Anexo B). 
 
5.3.3. Modelo da base de dados 
 
Numa fase inicial os registos foram recolhidos numa folha de cálculo, 
designadamente do Microsoft Excel. Foi elaborado um conjunto de Tabelas 
dinâmicas que respondiam razoavelmente às questões principais que se colocavam, 
no sentido de obter respostas concretas (diversos tipos de totais, médias, 
localizações de itens, outros), que podiam ser usados como suporte a eventuais 
tomadas de decisão. 
 
No entanto, houve necessidade de migrar este instrumento para outro mais 
adequado, designadamente uma base de dados em Access, pelos seguintes 
motivos: 
 O lançamento de novos registos na base de dados é mais 
seguro; 
 Com um interface bem desenhado em termos de formulários, é 
mais fácil fazer com que um funcionário sem conhecimentos de 
informática manipule o instrumento; 
 Com um desenho de tabelas apropriado, é mais fácil garantir a 
consistência e integridade dos dados; 
 É mais fácil, de futuro, introduzir novas funcionalidades (por 
exemplo, elaborar consultas em SQL para respostas muito 
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específicas, construir relatórios personalizados, ou ainda, 
acrescentar novos formulários); 
 
Numa fase inicial procedeu-se à análise de problema, de onde resultou um 
modelo de entidades e relacionamentos (ou modelo entidade/relação) que se 
apresenta a seguir, na figura 7: 
 
Figura 7- Modelo de Base de Dados 
 
As fichas do inventário encontram-se na entidade bd que após a 
normalização deu origem às entidades contas, Subrubricas e localizações, ou 
seja para cada existência teremos uma conta uma Subrubrica e uma localização. 
As tabelas de Subrubricas e localizações, que poderiam ser omitidas num 
problema básico tornam-se importantes, porque permitem aplicar filtragem aos 
registos existentes com maior detalhe, e portanto, permitem melhorar a análise que 
se faz do património, ou seja, suportar melhor eventuais decisões. 
 
5.3.4. Estrutura das tabelas da base de dados 
 





432 – Edifícios e outras construções 
433 – Equipamento básico 
434 – Equipamento de transporte 
435 – Equipamento administrativo 
437 – Outro ativo fixo tangível 
Dentro de cada conta (432) os bens são agrupados por Subrubricas que 
contém o tipo de bem (máquinas, mobiliário, equipamento). 
Esse tipo de bens está identificado por Nome, Marca, Modelo, Localização, 
Quantidade, Preço Unitário e Valor. 
Cada bem está localizado num determinado local da instituição, existe numa 
determinada quantidade e tem um determinado valor. 
O ciclo de vida da produção deste instrumento seguiu os passos habituais 
que se vêm em diversa bibliografia sobre o assunto: nada foi feito de uma só vez, 
porque a análise perfeita provavelmente não existe; pelo contrário, todo o processo 
foi dinâmico e com feedback; houve necessidade de fazer alterações ao modelo de 
dados, aos formulários e outras peças, à medida que o entendimento sobre o 
instrumento foi aumentando.  
A figura seguinte ilustra todo este processo. 
 
 






5.3.5. Interpretação dos dados 
 
Para a análise dos dados obtidos recorreu-se a folha de cálculo Excel como 
ferramenta de apoio, onde foram lançados todos os dados necessários para realizar 
os diversos cálculos e análise, de seguida foi elaborada uma base de dados no 
Access para poder responder às questões. Inicia-se com a inventariação de todos os 
bens, de seguida atribui-se a cada bem o valor da avaliação e construiu-se um 
modelo de análise de onde podemos obter as seguintes informações:  
 O número de bens inventariados é inferior ao existente; 
 A quantidade de cada categoria de bens era desconhecida; 
 Os bens produzidos na formação nenhum estavam registados; 
 Os bens obtidos a título gratuito não estavam registados; 
 Os bens depreciados a 100% não têm qualquer valor; 
 A localização dos bens era desconhecida; 
 O estado de conservação e utilização de alguns bens era 
desconhecido; 
 O valor dos bens (património) registado no Balanço é inferior ao 
real. 
Depois de inventariado todo o património é feita a avaliação do mesmo, será 
efetuada a análise dos resultados às questões de partida que orientaram este 
estudo de caso.  
Usando as funcionalidades da folha de Excel e a base de dados Access, 
filtramos a informação desejada. 
 
a) Quantos bens patrimoniais possui esta instituição? 
Os bens patrimoniais registados e inventariados estavam agrupados por 96 
fichas num total de 896 bens. Após a inventariação e registo verificamos que o 
número de fichas aumentou para 323 e os bens para 1408. 
 Nº de fichas Nº de bens 
Antes de inventário 96 796 
Apos inventário 323 1409 
Diferença positiva 227 613 
Quadro 3 - Mapa quantidade dos bens patrimoniais 
62 
 
Podemos constatar que existia uma diferença entre os bens inventariados e 
os bens existentes. Assim os bens obtidos a título gratuito, os produzidos nas 
instalações pela formação e os adquiridos como custos (não são registados como 
ativos fixos tangíveis na contabilidade devido ao seu custo ser de reduzido valor), 
quantificam-se em 613 unidades.    
 
b) Qual a localização dos seus bens?  
As instalações da organização são próprias, constituídas por dois conjuntos - 
a sede e o parque de campismo rural. Os bens encontram-se localizados e 
distribuídos pelas seguintes divisões: 
  
1 Edifício sede 14 Edifício sede - Sala técnica da formação 
2 Edifício sede -  Receção 15 Edifício sede – contabilidade 
3 Edifício sede – Entrada 16 Edifício sede - sala de projetos 
4 Edifício sede – Biblioteca 17 Edifício sede - Sala 13 
5 Edifício sede – Básico 18 Edifício sequeira -Sala 33 
6 Edifício sede - Sala de Refeições 19 Edifício sequeira -Sala 35 
7 Edifício sede – Bar 20 Edifício sequeira -Sala 42 
8 Edifício sede – Loja 21 Edifício sequeira -Sala 43 
9 Edifício sede – corredor 22 Edifício sequeira -Sala 44 
10 Edifício sede - Salão Nobre 23 Edifício sequeira -Sala 46 
11 Edifício sede – Direção 24 Edifício sequeira – garagem 
12 Edifício sede - sala de reuniões 25 Edifícios parque 
13 Edifício sede - sala PRODER 26 Fornecedor 
Quadro 4 - Mapa das divisões das instalações  
 
Os bens estavam distribuídos por todas as divisões, sem qualquer registo 
nem identificação. Não era possível saber onde se encontravam, o seu estado de 
uso nem a sua quantidade. 
Com este trabalho obtivemos a identificação de todos os bens, assim como 
a sua quantidade, estado de uso e a sua localização.  
Aquisição dos bens: 
Através da observação direta, constatei que nesta organização existe um 
conjunto de regras e procedimentos, soltos, que regem a realização da despesa, 
necessários ao normal funcionamento da organização. Mas estes procedimentos 
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435 Equipamento administrativo 1.3 Mobiliário de Escritório (- secretarias, mesas, armários, estantes cadeiras, cabidesSecretária não atribuída 80 x 80cm Cinza Edifício sede -  Receção 2,00 120,00 €          240,00 €            
435 Equipamento administrativo 1.3 Mobiliário de Escritório (- secretarias, mesas, armários, estantes cadeiras, cabidescanto de ecret rias Cinza Edifício sede -  Receção 1,00 30,00 €            30,00 €              
433 Equipamento Edifício sede - Básico1.3 M biliário de Escritório (- secretarias, mesas, armários, estantes cadeiras, cabidesMesa de fax MDF 40 x 40cm Preta Edifício sede -  Receção 1,00 5,00 €              5,00 €                
435 Equipamento administrativo 3.1  maquinas e equipamentos de escritório - portáteis, cpu ecran , rato, teclados, impressora fotocopiadores, maquinas fotográficas, maquina filmar,Portáteis ASUS pretos Edifício sede -  Receção 2,00 150,00 €          300,00 €            
435 Equipamento administrativo 3.2  maquinas e equipamentos da formação - portáteis, cpu ecran , rato, teclados, impressora, maquinas fotográficas, maquinas filmar, vídeo projetor, quadro interativoPortáteis ASUS pretos Edif cio sede - Receçã 25,00 150,00 €          3.750,00 €         
Cadastro e inventario de imobilizado
não são suficientes para respeitar os critérios da legalidade, economia, eficiência e 
eficácia, cada departamento usa o seu método. Daí a necessidade de criar um 
manual de procedimentos que garanta a uniformização de critérios e procedimentos 
de aquisição, assim como a manutenção e registos de bens, de modo a assegurar a 
continuidade das decisões e critérios adotados. 
 
c) Qual o valor real do seu património?  
Uma das definições de património é o conjunto de bens utilizados pela 
organização no exercício da sua atividade. Nestas organizações, o conceito de 
património é entendido mais no âmbito do conceito de imobilizado – ativo fixo 
tangível. Este património está avaliado em termos contabilísticos atualmente no 
balanço em 774 196,01€. Após inventariação e valorização de todos os bens ativos 
do património existente, apuramos que o valor do património é de 1 278 538,24 (um 
milhão duzentos e setenta e oito mil quinhentos e trinta e oito euros e vinte e quatro 
cêntimos), como podemos verificar no quadro seguinte. 
 
 
Quadro 5 – Qualidade e valor do património 
A partir da criação do modelo de recolha, análise e tratamento da informação 
foram lançados os 323 grupos de bens na base de dados de Excel, foi dado o passo 
seguinte e criada uma base de dados em Access para que a análise dos dados 
fosse facilitada para a elaboração de relatórios e ajudar os decisores na tomada de 
decisão. 
 
Quadro 6 - Cadastro e inventário de imobilizado 
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Podemos ter acesso a toda esta informação, no ficheiro base de dados em 
Excel, no Apêndice A.  
 
Recolha de dados – este processo consistiu na recolha, análise e registo de 
todos os bens existentes. É feito manualmente, compartimento por compartimento, 
bem a bem.  
Transmissão e ordenação dos dados – Depois de obtidos os dados são 
lançados na folha de cálculo criada para o efeito, com os seguintes campos:  
 Rubricas SNC – Código das contas e rubrica dos ativos fixos 
tangíveis 
 Subrubrica – Grupo de bens existentes 
 Nome – nome do bem inventariado 
 Marca – marca do bem inventariado 
 Modelo – modelo do bem inventariado 
 Tamanho – unidade de medida do bem inventariado 
 Cor – cor do bem inventariado 
 Localização – local físico dentro da organização onde o bem se 
encontra 
 Qte – Quantidade do bem existente 
 Preço Unitário – preço de cada bem 
 Valor – é o resultado da Qte x o preço unitário de cada bem ou 
grupo de bens 
 
Podemos ter acesso a toda esta informação, da base de dados, no Apêndice 
B, em formato CD.  
 
5.3.6. Análise de dados com o sistema de informação desenvolvido 
 
Foi desenvolvido em base de dados (Apêndice B) um sistema de informação 
para a análise dos dados recolhidos. Inicia-se com a apresentação do Menu onde 
podemos encontrar as opções contas, subrubricas, localização, inventário e análise 
de todos os bens. De seguida vai ser descrita a função de cada elemento do menu.  
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No menu da Base de dados podem ser encontradas as seguintes opções:  
 
Figura 9 - Menu base de dados 
Com a escolha de cada opção entramos nos respetivos submenus. 
Selecionando a opção contas obtêm o seguinte submenu:  
 
 
Figura 10 – Menu base de dados – Contas 
   
Neste submenu obtemos o código e o nome das contas segundo o SNC 
(Sistema de Normalização Contabilística). 
Neste ponto é possível editar, alterar, eliminar e criar contas. 
 
Subrubricas 





Figura 11 - Menu base de dados – subrubricas 
 
Neste submenu obtemos o código e o nome do grupo de bens por 
categorias. 
Neste ponto é possível editar, alterar, eliminar e criar grupos de bens. 
 
Localização 
Selecionando a opção localização obtemos o seguinte submenu:  
 
 
Figura 12 -Menu base de dados – Localização 
Neste submenu encontramos o código e o nome do local onde se encontram 
os bens.  







Selecionando a opção inventário, obtemos o seguinte submenu:  
 
 
Figura 13 - Menu base de dados – Inventário e cadastro 
 
Neste submenu encontramos o nº da ficha dos bens, o nº e nome da conta a 
qual ele pertence o grupo de bens, o local onde este se encontra, assim como a 
marca e o modelo do mesmo. Neste caso só é possível editar uma ficha de cada 
vez, mas obtemos todos os dados do bem patrimonial que aí está registado.  
 
Análise 
Neste campo, é feita a análise de todos os registos da base de dados, 
utilizando filtros. Assim, é possível pesquisar ou filtrar por Conta, Subrubrica e 
Localização, todos os bens inventariados e existentes na base de dados. Em 






Figura 14 - Menu base de dados – Contas 
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Exemplo de Análise de dados 
Filtro - Conta 434 (equipamento de transporte) - Subrubrica 51 (viaturas) - Localização 24 (garagem) 
 
Figura 15 – Exemplo da análise de dados 
 
Desta análise, podemos observar a quantidade dos bens, a localização, o valor unitário e ainda o valor total atualizado à 
data da pesquisa. 
Temos assim 6 viaturas, que estão contabilisticamente registadas na conta 434 – Equipamento de transporte, que 
pertencem à Subrubrica 51 – equipamento de transporte, de diferentes marcas e modelos, e estão localizadas no local 24 que é a 
garagem e tem um determinado valor unitário que perfaz um total de 38 850,00 €. 
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5.4. Projeto “Manual de procedimentos” 
 
O manual de procedimentos é um instrumento que se destina a definir um 
conjunto de procedimentos e metodologias que devem ser usados, por forma a 
garantir o cumprimento sistemático e uniforme, das normas e dos objetivos definidos 
com base na descrição detalhada e clara das tarefas a desempenhar, acompanhada 
de instruções específicas para o seu desempenho. 
No Apêndice C encontra-se o manual de procedimentos desenvolvido para 
orientar e apoiar a organização e todos os seus colaboradores que dele necessitam.  
Esse documento estabelece um conjunto de regras e normas que definem 
os princípios e procedimentos de controlo interno a adotar pela instituição, 
organizados com o objetivo de apoiar na gestão e tomada de decisão de acordo com 
os critérios da legalidade, economia, eficiência e eficácia.  
A sua estrutura é definida da seguinte forma: 
 
Nota Introdutória 
Lista de siglas/anacrónicos/glossário  
Enquadramento Legal  
Enquadramento  
CAPÍTULO I – enquadramento organizacional  
CAPÍTULO II – A despesa e o controlo interno  
2.1 A Despesa  
2.2. Procedimentos de Despesa  
2.3. Documentos de despesa  
CAPÍTULO III – Procedimentos de Contratação  
3.1 Procedimentos de Contratação  
3.2. O Código dos Contratos Públicos (CCP)  
3.3 Escolha do procedimento  
3.3.1. Ajuste direto – regime simplificado  
3.3.2. Ajuste direto – regime geral  
3.3.3 Concurso Público  
3.4. Fases do Procedimento  
3.4.1. Decisão de contratar  
3.4.2 Peças do procedimento  
3.4.3. Convite ou Anúncio e Publicitação  
3.4.4. Apresentação de candidaturas ou propostas  
3.4.5. Análise de propostas  
3.4.6. Relatório Preliminar / Audiência Prévia  
3.4.7. Relatório Final / Adjudicação  
3.4.8. Documentos de habilitação  
3.4.9. Caução  




CAPÍTULO IV – Inventário e Cadastro do Património  
4.1 Património  
4.2 Inventário  
4.3 Regras Gerais de Inventariação 
4.4 Identificação e Caraterização dos Bens do Ativo Fixo Tangível  
4.5. Aquisição e Registo de Propriedade  
4.5.1 Aquisição  
4.5.2 Registo de Propriedade  
4.6 Abate  
4.7 Seguros  
4.8 Valorização do ativo fixo tangível  
4.9 Grandes reparações  
4.10 Desvalorizações excecionais  
4.11 Depreciações/amortizações  
4.12 Disposições finais e transitórias  
4.13 Entrada em vigor  
Anexos  
Anexo I  
Procedimento de Despesa  
Bens e serviços - Ajuste direto simplificado  
Anexo II  
Procedimento de Despesa  
Bens e serviços - Ajuste direto  
Anexo III  
Procedimento de Despesa  
Bens e serviços - concurso público  
Anexo IV  
Procedimentos Despesa  
Bens e serviços - Empreitadas  
Anexo V - Documentos da despesa  
Anexo VI - Documentos de controlo dos bens  








Capítulo VI – Conclusão  
 
6.1. Análise critica 
 
A ATAHCA é uma entidade do setor não lucrativo, que vive o seu dia-a-dia 
gerindo projetos financiados, essencialmente, pela Comunidade Europeia e pelo 
Estado Português. Todas as suas fontes de receita provêm 100% de financiamentos 
para esses mesmos projetos, logo a disponibilidade financeira advém, 
consequentemente, após a aprovação dos projetos, para os quais teve que se 
candidatar, o que lhe permite, depois de aprovados, gerir autonomamente esses 
valores. 
Através deste estudo de caso foram analisadas questões particulares sobre 
a Gestão da Informação existente na Organização. Assim, foi possível saber que 
esta reconhece a informação como um fator importante na competitividade, mas não 
a está a gerir adequadamente, ou seja, esta Organização não está a fazer uma 
adequada Gestão da Informação.  
Ao longo deste estágio, uma das perceções mais notadas foi a de uma falta 
de informação em relação à quantidade e ao valor atual do património existente na 
instituição. O facto de ser uma instituição com 23 anos de existência, leva a que a 
mesma tenha já um volume considerável de bens patrimoniais.  
Durante o estágio foram facultadas todas as condições para a realização 
concreta das atividades propostas. 
O estágio foi realizado de acordo com o previsto, tendo sido focalizado numa 
área específica da organização e gestão da informação, com o pressuposto de 
“conhecer melhor, para melhor decidir”, concedendo uma visão prática da teoria 
adquirida ao longo do Mestrado.  
A aposta na formação académica ajudou a abordar outras temáticas, para 
além daquelas que constam no Programa e que foram cumpridas neste Mestrado, 
resultando num balanço muito positivo, contribuindo assim para o sucesso deste 
trabalho.   
A experiência adquirida com este estágio foi importante, tendo em conta 
todas as aprendizagens que se retirou dele, permitindo a aplicação de conceitos e 
experiências previamente adquiridas no Mestrado.  
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As aprendizagens retiradas ao longo da formação académica foram 
essenciais, pois tornaram-se num ponto essencial para aplicar as boas experiências 
no mundo laboral. O facto de já possuir conhecimento de alguns dos temas 
abordados, nomeadamente ao nível da Contabilidade Geral e de alguns 
procedimentos contabilísticos, tornou a prática numa atividade mais enriquecedora e 




A globalização da economia, impulsionada pelas tecnologias de informação, 
é uma realidade e é nesse contexto que a informação associada à gestão da 
informação, contribui para a tomada de decisão e transformou-se num valioso 
recurso para a vida das pessoas e organizações. 
Apenas “saber muito” sobre alguma coisa não proporciona por si só um 
maior desafio para uma organização, mas é quando aliada à sua correta gestão, que 
a informação faz a diferença. A Gestão da informação nesta organização não é mais 
que a capacidade de captar, criar, agir, analisar, traduzir, modelar, armazenar, 
transformar, implementar, disseminar e gerir a informação, quer interna, quer externa 
de uma forma ampla. Entendemos que a informação existente na organização deve 
ser acessível aos colaboradores que dela necessitam, passando a ser um ativo da 
organização, além de ser também um suporte à tomada de decisão. 
   Tendo o Projeto sido desenvolvido dentro da organização, as únicas 
limitações foram o tempo e os recursos humanos disponíveis para a implementação 
dos procedimentos na sua totalidade. Estamos convictos que este Projeto vai 
constituir para a organização uma útil ferramenta de gestão, uma vez que estão 
implícitos neste trabalho, a uniformização de critérios e a melhoria contínua do 
controlo do seu património. 
O maior contributo deste Projeto está na informação que o controlo do 
património pode fornecer à Organização, para a tomada de decisão. A este nível foi 
elaborado o Manual de Procedimentos, para clarificar os procedimentos a adotar, as 
responsabilidades e os documentos a utilizar, tornando-se num contributo prático, 
para a regularização de situações que se encontravam há muito pendentes, 
evidenciando a possibilidade de alienação ou abate de bens excedentários.      
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Relativamente às questões levantadas no início do estágio chegamos às 
seguintes considerações: 
Esta instituição conhece seus Bens? 
No início deste trabalho, a instituição não conhecia a totalidade dos seus 
bens. Contudo, com a criação do sistema de informação foi possível inventariar 
todos os bens existentes e, neste momento, a instituição conhece com exatidão 
todos os seus bens, perfazendo um total de 1408 bens. 
Esta instituição sabe qual é o valor real do seu património?  
No início deste trabalho a instituição não sabia qual era o valor do seu 
património mas, mais uma vez, com a criação do sistema de informação foi possível 
inventariar todos os bens existentes e determinar o valor de todos os seus bens 
patrimoniais (1 278 538,24€).  
Esta instituição sabe a localização de todos os seus bens?  
No início deste trabalho não sabia qual era a localização da maior parte dos 
seus bens. Com a criação do sistema de informação, foi possível inventariar todos 
os bens existentes, e identificar os locais onde estes se encontram. No decorrer da 
identificação dos locais foram criados códigos numéricos (do número 1 ao número 
26) em que cada um representa um local (ex.: 1- Edifício). 
Esta instituição tem os procedimentos adequados para a aquisição dos 
bens? 
Esta instituição não tinha no início deste trabalho, um procedimento 
padronizado, seguido por todos os técnicos. Com a criação do Manual de 
Procedimentos foi possível uniformizar critérios e procedimentos, quer na aquisição, 
quer no registo dos bens da instituição.  
Na realidade, a sociedade em que vivemos tem como pilar fundamental a 
informação e o conhecimento, também considerada uma sociedade em rede ou 
global, onde a dependência da informação e a correlação entre organizações são 
uma constante. Para os atuais gestores das organizações, cada vez mais a 
informação é um recurso estratégico para a obtenção do sucesso. Gerir é tomar 





6.3. Trabalhos futuros 
 
A principal proposta para estudos futuros é a de explorar com rigor o 
universo das ferramentas informatizadas de apoio à decisão existentes no mercado, 
as gratuitas e livres de licenças (tendo em atenção a conjuntura económica da 
Organização). Quando a conjuntura o permitir, desenvolver um Sistema de Apoio a 
Decisão (SAD) mais completo de acordo com as necessidades da Organização. 
A conclusão deste estágio não representa o fim, mas o início de um grande 
contributo para a instituição, dado que se desenvolveram projetos, sempre com o 
propósito de uma melhoria contínua. 
No futuro, é importante que a instituição promova as sugestões efetuadas ao 
longo do estágio, ou seja, que registe e controle mensalmente os seus bens, sejam 
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Este manual visa fornecer orientações sobre os procedimentos a adotar no 
âmbito da gestão da despesa e do património, na Associação de Desenvolvimento 
das Terras Altas do Homem Cavado e AVE (de ora em diante designada por 
ATAHCA), visando assim proporcionar à associação um melhor aproveitamento em 
termos de gestão, organização e controlo da despesa e do seu património, 
colmatando uma lacuna ao nível do controlo interno.  
Assim, a principal motivação consiste em elaborar este manual para que 
seja um instrumento prático e útil para a gestão da ATAHCA, a implementar no ano 
em curso e a refletir a cultura de despesa que deve ser adotada nesta associação. 
Outro dos motivos para criar este manual, consiste em conceber um sistema 
de controlo interno que permita em qualquer momento ou com determinada 
periodicidade, realizar verificações físicas e auditorias internas aos inventários, de 
modo a aferir a veracidade da informação registada. 
A informação atualmente compilada tem por base a legislação nacional e 





















ATAHCA – Associação de Desenvolvimento das Terras Altas do Homem, Cávado e Ave 
 
 
Manual de Procedimentos – V1_2015                                                                                                          5 
 










A ATAHCA – Associação de Desenvolvimento das Terras Altas do Homem 
Cávado e Ave   
Código dos Contratos Públicos 
Ajuste Direto 
Ajuste Direto simplificado 
Jornal Oficial da União Europeia 
Entidades do Setor Não Lucrativo 
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(art.º 128º do 
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CCP – Código dos Contratos Públicos – (Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de 
Janeiro e respetivas alterações) 
O CCP é um diploma que regula duas grandes matérias relativas à contratação 
pública: 
a) A formação dos contatos 
b) O Regime Substantivo dos Contratos Administrativos 
 
Procedimento pré-contratual, que através da dispensa de formalidades, permite 
a aquisição ou locação de bens móveis ou para aquisição de serviços cujo 
preço contratual não seja superior a 5.000 euros e cuja duração não seja 
superior a um ano. 
 
 
Procedimento pré-contratual através do qual a entidade adjudicante convida 
diretamente uma ou várias entidades à sua escolha a apresentar uma proposta, 
podendo com elas negociar aspetos da execução do contrato a celebrar. 
 
 
Procedimento pré-contratual que tem por objetivo avaliar e escolher a melhor 




Peça do procedimento que contém as cláusulas a incluir no contrato a celebrar. 
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Sendo que nos termos do CCP se faz coincidir a competência para a decisão 
de contratar com a de autorização da despesa. 
 
 
Quando o bem atinja o final da sua vida útil (por obsoleto, deteriorado ou 
depreciado) poderá proceder-se ao seu abate. 
 
Depreciação corresponde ao encargo anual que os bens sofrem pelo seu uso e 
desgaste natural no exercício da sua atividade durante a sua vida útil estimada. 
O Valor dessa depreciação é calculado através da aplicação de uma taxa anual 
sobre o valor dos bens. O valor resultante da aplicação da taxa é lançado como 
custo na contabilidade.  
 
As avaliações baseiam-se em critérios técnicos adequados que as 
fundamentam. 
 
Todos os bens móveis, com exceção dos não duradouros (bens de consumo 
imediato, em regra, com uma vida útil estimada inferior a um ano) 
 
Não estão sujeitos ao regime de amortizações/depreciação os seguintes bens: 
Bens móveis de natureza cultural, tais como as obras de arte, antiguidades, 
documentos, bens com interesse histórico e bens integrados em coleções e 
antiguidades 
 
Os bens totalmente amortizados/depreciados mas ainda em condições de 
produzirem benefícios futuros para a instituição devem continuar a constar do 
inventário, devendo proceder-se à sua avaliação - Ficam dispensados da 
avaliação, os bens cujo valor atual não seja materialmente relevante, 
atendendo ao critério de materialidade 
 
Define regra de amortização dos bens em função do valor, determinando os 
bens que com base nesse critério são totalmente amortizados no ano de 
aquisição ou de produção. 
  
Para efeitos de inventariação os bens móveis identificam-se a partir da sua 
designação, marca, modelo, ano e custo de aquisição, custo de produção ou 
valor de avaliação. 
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Os bens devem manter-se em inventário desde a sua aquisição, receção e 
inventariação, até ao seu abate que, em regra, deverá verificar-se no final do 
período da vida útil 
 
Na fase de aquisição: 
01 – Aquisição compra; 
02 – Aquisição por cessão a título definitivo; 
03 – Aquisição de transferência, troca ou permuta; 
04 – Aquisição de expropriação; 
05 – Aquisição por doação; 
06 – Locação; 
07 – Outros. 
 
Por “vida útil dos bens” entende-se o período durante o qual se espera que os 
mesmos possam ser utilizados em condições normais de produzir benefícios 
para a entidade que os usa ou controla, no entanto, para efeitos de 
amortização, o período de vida útil varia consoante o tipo de bem, iniciando-se 
a partir do momento de aquisição e segundo uma estimativa fixada no Dec. 
Regulamentar nº 2/90, de 12 de Janeiro de 1990  
 
Conjunto de bens e direitos de uma organização 
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 Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que estabelece a disciplina aplicável à contratação 
pública, nomeadamente à fase de formação dos contratos, qualquer que seja a sua 
designação e a sua natureza administrativa ou privada, a celebrar pelas entidades 
adjudicantes e que foi retificado pela Declaração de Retificação nº 18-A/2008, de 28 de 
março e alterado pelos seguintes diplomas: Lei nº 59/2008, de 11 de setembro, Dec. Lei nº 
223/2009, de 11 de setembro, Dec. Lei nº 278/2009, de 02 de outubro, Lei nº 3/2010, de 27 
de abril, Dec. Lei nº 131/2010, de 14 de dezembro, Lei nº 64-B/2011, de 30 de dezembro e 
Dec. Lei nº 149/2012, de 12 de julho. 
 Decreto Regulamentar 25/2009, de 14 de Setembro com a última atualização Lei nº2/2014de 
16 de Janeiro, estabelecem as taxas anuais de depreciação de um bem.  
 Dec.Lei 190/2012, de 22 de Agosto, que estabelece o regime excecional e temporário de 




 Regulamento (CE) n.º 213/2008 da Comissão, de 28 de Novembro, Jornal Oficial L 74 - 
Altera o Regulamento (CE) n.º 2195/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo ao 
Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (CPV), e as Diretivas do Parlamento 
Europeu e do Conselho 2004/17/CE e 2004/18/CE, relativas aos processos de adjudicação 
de contratos, no que respeita à revisão do CPV. 
 Regulamento (CE) n.º 1177/2009 da Comissão, de 30 de Novembro, Jornal Oficial L 314 
Comissão Europeia - Altera as diretivas 2004/17/CE e a 2004/18/CE relativamente aos 
limiares de valor aplicáveis nos processos de adjudicação dos contratos públicos. 
 
Links Relacionados 
ATAHCA - http://www.atahca.pt 
Portal dos Contratos Públicos - http://www.base.gov.pt/ 
Portal da União Europeia - http://www.europa.eu/ 
Portal das finanças -http://www.portaldasfinancas.gov.pt/at/html/index.html 
Informação Europeia para os Contratos Públicos - http://www.simap.europa.eu/ 
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A ATAHCA – Associação das Terras Altas do Homem Cavado e Ave é uma 
pessoa coletiva privada de direito público. 
Criada para dar resposta a uma estratégia integrada de desenvolvimento 
rural, esta instituição ao longo dos seus 23 anos de existência, tem vindo a 
desenvolver um papel meritório na sua área de intervenção, não obstante os 
constrangimentos de várias índoles, resultantes do incontornável despovoamento e 
a consequente desertificação dos nossos meios rurais. 
Esta associação, em função da sua atividade e objeto, está enquadrada em 
termos económicos no chamado terceiro sector. Este setor, que tem cada vez maior 
importância, vê o seu crescimento ter um êxito assinalável nos países desenvolvidos 
desde a 2ª Guerra Mundial. Nas economias modernas, o seu peso é crescente nos 
orçamentos dos Estados, assim como em diversas variáveis macroeconómicas, 
nomeadamente no património. O futuro passará, com certeza, por um terceiro sector 
com cada vez maior peso nas economias, devido à crescente procura de bens e 
serviços fornecidos por entidades do setor não lucrativo, fora dos chamados sector 
privado lucrativo e sector público, as quais terão um contributo importante na criação 
de emprego e na distribuição do rendimento. 
Nas várias áreas da Gestão e da Economia, estas organizações têm sido 
cada vez mais objeto de investigação nos últimos anos. Uma das questões mais 
importantes e polémica tem a ver com a forma de medir e quantificar o seu 
património.  
Num mundo tão concorrencial, a sustentabilidade das organizações sem fins 
lucrativos passa em muito pela eficiência e eficácia das suas atividades, que devem 
ter sucesso, de forma a justificarem os recursos, que a sociedade e o Estado lhes 
vão disponibilizando. 
Para medir esses resultados é necessária a criação de sistemas de 
informação que possam ajudar na avaliação das organizações. Esta avaliação global 
é o culminar dos processos de informação, sem os quais as organizações poderão 
facilmente entrar em desequilíbrio financeiro e não conseguirem cumprir a sua 
missão. 
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CAPÍTULO I – enquadramento organizacional  
 
1. Objetivo  
 
O presente documento estabelece um conjunto de regras e normas que 
definem os princípios e procedimentos de controlo interno a adotar pela instituição, 
organizados com o objetivo de apoiar na gestão e tomada de decisão de acordo com 
os critérios da legalidade, economia, eficiência e eficácia.  
 
2. Âmbito de aplicação  
 
1. O presente manual cumpre os objetivos deliberados pela Direção da 
ATAHCA e estabelece os princípios gerais que disciplinam todas as operações 
relativas à gestão da instituição e respetivos serviços, nas suas diversas vertentes, 
designadamente, administrativa, financeira, contabilística, patrimonial, aquisição de 
bens e serviços e empreitadas.  
2. O Presidente e responsáveis da ATAHCA, assim como os técnicos dos 
projetos deverão adotar e fazer cumprir as normas definidas no presente manual.  
 
3. Objeto e estrutura 
  
1. O Presente manual concebe um conjunto de procedimentos capazes de 
garantir: a legalidade e a regularidade das operações; a integralidade e exatidão dos 
registos contabilísticos; a execução dos planos, despachos, e decisões 
superiormente definidas; a eficácia da gestão e a qualidade da informação; a 
salvaguarda dos ativos; o registo e atualização do património. 
2. O presente Manual está assim estruturado: 
CAPÍTULO I – Enquadramento organizacional  
CAPÍTULO II – A despesa e o controlo interno 
CAPÍTULO III – Procedimentos de Contratação  
CAPÍTULO IV – Inventário e Cadastro do Património 
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4. Definição de funções de controlo  
 
Na definição das funções de controlo e na nomeação dos respetivos 
responsáveis deve atender-se:  
a) À identificação das responsabilidades;  
b) Aos circuitos obrigatórios dos documentos e às respetivas 
verificações;  
c) Ao cumprimento dos princípios da segregação de funções, 
nomeadamente para salvaguardar a separação entre o controlo físico 
e o processamento dos correspondentes registos.  
 
5. Identificação funcional dos documentos suporte  
 
Todos os documentos internos que integram processos, todos os despachos 
e informações sobre eles escritos e os documentos do sistema contabilístico, devem 
identificar sempre os dirigentes/técnicos que os subscrevem, bem como a qualidade 
em que o fazem, de forma legível.  
 
6. Princípios, regras e procedimentos  
 
Devem ser observados os princípios orçamentais e contabilísticos, bem 
como todos os procedimentos contabilísticos estabelecidos para as Entidades do 
Setor Não Lucrativo (ESNL) e demais legislação em vigor aplicável.  
 
7. Princípios orçamentais 
 
Tendo em vista a elaboração e a execução do plano de atividades da 
instituição, deverão ser tomados em consideração os seguintes princípios 
orçamentais:  
 Princípio da anualidade  
 Princípio da plenitude  
 Princípio do equilíbrio  
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 Princípio da especificação  
 Princípio da não compensação  
 Princípio da não consignação 
  
8. Princípios contabilísticos  
 
A aplicação dos princípios contabilísticos fundamentais abaixo descritos, 
deve levar à obtenção de uma imagem verdadeira e adequada da situação 
financeira, dos resultados e da execução do plano de atividades da instituição.  
 Princípio da continuidade  
 Princípio da consistência  
 Princípio da especialização (ou do acréscimo)  
 Princípio do custo histórico  
 Princípio da prudência  
 Princípios da materialidade  
 Princípio da não compensação  
 
9. O Incumprimento do Manual  
 
Os comportamentos que não respeitem o disposto no presente manual e 
respetivos procedimentos, respondem à Direção, por si e pelos seus subordinados, 
sem prejuízo de posterior responsabilidade pessoal e disciplinar do autor do ato.   
 
10. Alterações e Casos Omissos  
 
1. O presente Manual pode ser alterado por deliberação da direção, sempre 
que razões de eficiência e eficácia o justifiquem.  
2. As dúvidas de interpretação e os casos omissos serão resolvidos por 
deliberação do presidente.  
 
11. Entrada em vigor  
O presente manual entra em vigor no dia seguinte à sua aprovação pela 
direção. 
ATAHCA – Associação de Desenvolvimento das Terras Altas do Homem, Cávado e Ave 
 
 
Manual de Procedimentos – V1_2015                                                                                                          13 
 
CAPÍTULO II – A despesa e o controlo interno 
 
2.1 A Despesa 
 
Despesa é o valor gasto com bens e serviços relativos à manutenção da 
atividade da instituição. As despesas a considerar são as que se relacionam com 
bens, serviços e empreitadas.  
As despesas relativas à aquisição de bens, serviços e empreitadas devem 
seguir as regras consideradas no Código dos Contratos Públicos (CCP), os 
procedimentos contabilísticos estabelecidos no Regime de Normalização 
Contabilística para as ESNL e as regras internas da entidade, designadamente 
quanto à delegação de competências e aos limites de valor para autorização.  
 
2.2. Procedimentos de Despesa  
 
Princípios e regras  
 
1. Na execução do orçamento de despesas da instituição, devem ser 
respeitados os seguintes princípios e regras:  
 As despesas só podem ser realizadas se, para além de legais, estiveram 
orçadas em candidatura; 
 As despesas só podem ser assumidas se, para além de legais, o valor for 
igual ou inferior ao valor orçado;  
 As despesas só podem ser autorizadas e pagas se, para além de legais, 
o valor for igual ou inferior ao compromisso;  
 As dotações orçamentais da despesa constituem o limite máximo a utilizar 
na sua realização;  
 As ordens de pagamento de despesa caducam em 31 de dezembro do 
ano a que respeitam, devendo o pagamento dos encargos regularmente 
assumidos e não pagos até essa data, ser processado por conta das 
verbas adequadas do orçamento que estiver em vigor no momento em 
que se proceda ao seu pagamento e mediante nova autorização de 
pagamento. 
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2. Os técnicos dos projetos que tenham à sua responsabilidade a 
administração de dotações orçamentais dos projetos a que estão afetos são 
obrigados a aplicar os meios financeiros que fazem face às despesas dos serviços, 
de modo a se alcançar o máximo rendimento útil com o mínimo de custo possível.  
 
As fases da despesa são:  
 Requisição: pelo técnico que necessita de realizar a despesa; 
 Informação: dada pelo técnico responsável do departamento; 
 Cabimentação: informação dada pela contabilidade; 
 Autorização: a autorização para a realização da despesa, eventualmente 
de montante estimado, é dada pelo presidente, após verificação da 
cabimentação orçamental desta;  
 Compromisso: a obrigação de efetuar pagamentos a terceiros em 
contrapartida do fornecimento de bens e serviços ou da satisfação de 
outras condições; 
 Processamento: o processamento da despesa consiste na sua inclusão 
em suporte normalizado dos encargos legalmente constituídos, para que 
se proceda à sua liquidação e pagamento;  
 Verificação (Conferência): a verificação tem por fim conferir a realização 
da despesa e ainda apreciar se foi observada a eficiência, a eficácia e a 
economia da mesma. Está a cargo dos serviços administrativos e 
financeiros; 
 Liquidação (é a consequência direta da Verificação): a liquidação 
consiste no apuramento administrativo da dívida. É executada por quem 
faz a verificação;  
 Autorização de Pagamento: dada pelo presidente; 
 Pagamento: consiste na entrega ao fornecedor do valor devido. É feita 
pelos serviços administrativos e financeiros (Tesouraria). 
 
O circuito das despesas em geral envolve os seguintes serviços: Técnicos, 
Administrativo, financeiro, contabilidade e tesouraria.  
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Compete aos técnicos responsáveis dos projetos verificar a necessidade de 
aquisição de bens ou serviços e obter autorização superior para desencadear o 
adequado procedimento. 
 
A autorização para a realização de despesas será concedida pelo 
Presidente. 
A autorização de despesas fica sujeita à verificação dos seguintes requisitos:  
 
 Conformidade legal;  
 Proporção financeira;  
 Economia, eficiência e eficácia.  
 
Os procedimentos de formação de contratos (ajustes diretos, concursos 
públicos, concursos limitados por prévia qualificação, procedimentos de negociações 
e diálogo concorrencial) devem ser realizados de harmonia com as regras de 
contratação pública estabelecidas pelos diplomas legais aplicáveis.  
 
2.3. Documentos de despesa  
 
São obrigatórios os seguintes documentos na realização da despesa: 
 
 Requisição Interna; 
 Informação;  
 Cabimentação/autorização; 
 Nota de encomenda;  
 Fatura / Fatura-recibo;  
 Folha de custo; 
 Ordem de pagamento; 
 Recibo. 
 
Os documentos internos da despesa (requisição, informação, nota de 
encomenda, cabimentação, folha de custo e ordem de pagamento), encontram-se 
no Anexo V deste manual de procedimentos. 
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CAPÍTULO III – Procedimentos de Contratação  
 
Esta entidade enquanto entidade adjudicante enquadrada no nº2 do 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro é obrigada a cumprir o CCP nas suas 
aquisições de bens e serviços e de empreitadas. 
 
3.1 Procedimentos de Contratação  
 
O processo de contratação pública, relativa à locação ou aquisição de bens 
móveis e serviços e as empreitadas de obras públicas, deverá seguir as regras e 
procedimentos constantes do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que 
estabelece a disciplina aplicável à contratação pública, nomeadamente à fase de 
formação dos contratos, que foi retificado pela Declaração de Retificação nº 18-
A/2008, de 28 de março e alterado pelos seguintes diplomas: Lei nº 59/2008, de 11 
de setembro, Dec. Lei nº 223/2009, de 11 de setembro, Dec. Lei nº 278/2009, de 02 
de outubro, Lei nº 3/2010, de 27 de abril, Dec. Lei nº 131/2010, de 14 de dezembro, 
Lei nº 64-B/2011, de 30 de dezembro e Dec. Lei nº 149/2012, de 12 de julho. 
No sentido de facilitar a adaptação às novas regras estabelecidas na 
despesa e no CCP, foi elaborado este Manual para as situações mais comuns e as 
praticadas na instituição, como sejam o ajuste direto simplificado, o ajuste direto e o 
concurso público, para aquisições de bens móveis e serviços e empreitadas.  
 
3.2. O Código dos Contratos Públicos (CCP) 
 
A escolha do procedimento é condicionada pelo valor do contrato a celebrar 
e pelo tipo de aquisição (se se trata de aquisição de bens e serviços, ou de 
empreitadas de construção civil), devendo por isso estar sempre presente a análise 
dos seguintes elementos: critérios materiais de escolha e objeto do contrato. 
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3.3 Escolha do procedimento  
 
Como referido antes, a escolha do tipo de procedimento a adotar, tem 
subjacente o valor a contratar, razão pela qual, a estimativa do valor é fundamental 
para a escolha do procedimento.  
 
O CCP prevê seis tipos de procedimento:  
 
 Ajuste direto (regime simplificado) com convite a uma ou mais 
entidades, estando dispensado de quaisquer formalidades previstas no 
CCP;  
 Ajuste direto (regime geral) - com convite a uma ou várias entidades; 
 Concurso público (normal ou urgente) - com publicação no DR, e/ou 
JOUE; 
 Concurso limitado por prévia qualificação - com publicação no DR; 
 Procedimento de negociação ou Diálogo concorrencial - com 
publicação no DR. 
 
Distinguem-se os seguintes procedimentos em função da avaliação do valor total da 
aquisição: 
 Ajuste direto – regime simplificado: inferior ou igual a 5 000€.  
 Ajuste direto – regime geral: inferior a 75 000€ (bens e serviços) ou 
inferior a 150 000€ (empreitadas).  
 Concurso público – sem publicidade internacional: inferior ao limiar 
comunitário, atualmente fixado em 207 000,00€ (bens e serviços) e          
5 186 000,00€ (empreitadas); 
 Concurso público – com publicidade internacional: para valores superiores 
aos anteriormente mencionados. 
 
3.3.1. Ajuste direto – regime simplificado  
 
O ajuste direto simplificado é o procedimento a adotar na aquisição de bens 
e serviços cujo preço contratual é inferior ou igual a 5 000€.  
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Os requisitos principais deste procedimento são:  
  Aquisição ou locação de bens móveis e serviços;  
 O preço não superior a 5 000€;  
 O prazo de vigência não superior a 1 ano; 
  Sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei n.º 155/92, designadamente a 
verificação dos requisitos de conformidade legal, regularidade financeira e 
economia, eficiência e eficácia, pode ser efetuada a adjudicação sobre 
fatura com dispensa de publicitação na internet. 
 
3.3.2. Ajuste direto – regime geral  
 
O ajuste direto é o procedimento a adotar na aquisição de bens e serviços 
cujo preço contratual é igual ou superior a 5 000€ e inferior a 75 000€ e na 
contratação de empreitadas cujo preço contratual é inferior a 150 000€.  
Com este tipo de procedimento, a entidade adjudicante convida uma ou mais 
entidades à sua escolha a apresentar propostas, podendo com elas negociar 
aspetos da execução do contrato a celebrar. Nos termos do art.º 287.º do CCP, a 
publicação dos ajustes diretos é condição de eficácia de qualquer contrato a 
celebrar. 
Existe a possibilidade de negociação quando o convite seja formulado a 
mais de uma entidade. Cabe ao Júri decidir o formato das negociações, 
nomeadamente se elas decorrem simultaneamente com todos os convidados ou 
não.  
O júri é nomeado pelo Presidente da ATAHCA, e deve ser sempre formado 
no mínimo por três elementos.  
Após as negociações, os concorrentes devem apresentar as versões finais 
integrais das propostas.  
De acordo com as regras do art.º 113.º do CCP, não podem ser convidadas 
a apresentar propostas entidades às quais a entidade adjudicante já tenha 
adjudicado no ano económico em curso e nos dois anos económicos anteriores, por 
ajuste direto, sempre que:  
 
 O objeto seja constituído por partes iguais ou da mesma espécie;  
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 O ajuste direto tenha sido escolhido com base no critério do valor e o 
preço contratual acumulado seja igual ou superior aos limites legais 
estabelecidos.  
 
3.3.3 Concurso Público  
 
O concurso público é o procedimento a adotar na aquisição de bens e 
serviços e empreitadas, sempre que não seja possível pelos procedimentos de 
ajuste direto e ajuste direto simplificado.  
O concurso público é aberto a todos os interessados sendo publicitado no 
Diário da República, através de anúncio.  
O anúncio, ou um resumo dos seus elementos mais importantes, pode ser 
divulgado por qualquer outro meio considerado conveniente, sendo obrigatória a sua 
divulgação através da publicação em plataforma eletrónica utilizada pela entidade 
adjudicante.  
O anúncio no Jornal Oficial da União Europeia (JOUE), via 
http://simap.eu.int, é obrigatório para concursos para a contratação de bens e 
serviços de valor total superior ao limiar comunitário referido na alínea a) do artigo 
7.º da Diretiva n.º 2004/18/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 1 de 
Janeiro de 2014 (134 000 €) caso a entidade adjudicante seja o Estado, e de valor 
total superior ao limiar comunitário referido na alínea b) do artigo 7.º da mesma 
Diretiva (207 000,00 €), caso a entidade adjudicante não seja o Estado diretamente. 
Para o efeito, terá que ser contratada uma plataforma eletrónica de 
contratação pública, das existentes no mercado. 
Essa contratação será efetuada através de um ajuste direto, promovido pela 
instituição. 
 
3.4. Fases do Procedimento  
 
As fases do procedimento variam em função da sua tipologia. 
No entanto, a prática na instituição permite-nos descrever de forma sucinta 
as principais fases, sendo que algumas são comuns a vários tipos de procedimento. 
Por outras palavras, não é objetivo associar as fases a qualquer tipo de 
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procedimento específico, porque a mesma está claramente evidenciada no próprio 
CCP.  
 
3.4.1. Decisão de contratar  
 
A decisão de contratar determina o início do procedimento (art.º 36.º e 
seguintes do CCP). Esta decisão compete ao Presidente ou à Direção.  
 
3.4.2 Peças do procedimento  
 
As peças do procedimento são em regra as seguintes: 
Tipo de Procedimento Programa do 
Procedimento 
Convite Caderno de encargos 
Ajuste Direto      
Concurso público      
 
No caso de empreitada de construção civil, devem ainda ser anexados os 
projetos de arquitetura e de especialidades, bem como mapa de quantidades 
respetivo.  
 
3.4.3. Convite ou Anúncio e Publicitação  
 
1. O convite aplica-se ao procedimento por ajuste direto, e dele devem 
constar os dados exigidos no art.º 115º do CCP. Deve ser enviado a todos os 
concorrentes, acompanhado das peças do procedimento, que dependendo do tipo 
de objeto do contrato serão as seguintes: 
 
a. Na aquisição de bens e serviços: 
O caderno de encargos. 
 
b.  Nas empreitadas: 
O caderno de encargos; 
Os projetos de arquitetura e especialidades; 
Mapa de Quantidades. 
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2. A publicação de anúncio em Diário da República é usada no caso de 
concurso público. Os documentos do procedimento, para além de publicados para 
download dos concorrentes, na plataforma eletrónica, devem estar disponíveis nas 
instalações da ATAHCA, para consulta dos interessados, desde o dia da publicação 
do anúncio e devem ser integralmente disponibilizadas na plataforma eletrónica 
utilizada. 
As peças do procedimento são as mesmas do caso do ajuste direto, 
acrescidas do Programa de Procedimento. 
Assume especial importância a obrigação de, quer no convite, quer no 
anúncio ou publicitação, identificar os fatores e subfatores (art.º 75.º do CCP) de 
apreciação das propostas, art.º 115.º n.º 2 b, (no caso de ajuste direto), art.º 132.º n), 
(no caso de concurso público) e art.º 164.º q) (no caso de concurso limitado por 
prévia qualificação), todos do CCP. 
 
3.4.4. Apresentação de candidaturas ou propostas  
 
Segue-se a fase da preparação e apresentação das candidaturas ou 
propostas pelos interessados, na qual, as regras relativas aos concorrentes e aos 
agrupamentos de concorrentes (art.º 54.º n.º 3 do CCP) assumem especial relevo.  
A lei impõe aos concorrentes os seguintes prazos: 
 
 Os esclarecimentos devem ser formulados no primeiro terço do prazo 
para apresentar a candidatura ou proposta (art.º 50.º do CCP);  
 Os erros e omissões devem ser identificados até ao termo dos 5/6 dias do 
prazo (art.º 61.º do CCP);  
 A confidencialidade ou classificação das propostas, deve ser requerida 
durante o primeiro terço do prazo para apresentação das mesmas (art.º 
66.º do CCP). 
 
As propostas devem ser apresentadas (art.º 62.º do CCP) e submetidas 
diretamente na plataforma eletrónica usada pela entidade adjudicante (por upload 
dos seus documentos), sendo disponibilizado automaticamente comprovativo da 
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receção da proposta (recibo eletrónico), de acordo com as regras definidas no 
Decreto-Lei n.º 143-A/2008, de 25 de julho. 
No caso de ajuste direto, o convite pode admitir outro meio de transmissão 
escrita e eletrónica de dados (correio eletrónico).  
As regras para a fixação do prazo para apresentação das candidaturas ou 
propostas estão definidas no art.º 63.º do CCP. 
 
3.4.5. Análise de propostas  
 
Segue-se a análise das propostas, que não é mais que a verificação da 
conformidade do conteúdo das propostas com o caderno de encargos (atributos, 
termos e condições), com a lei (CCP) e com o convite (no caso de ajuste direto) ou 
Programa do Procedimento (no caso de concurso público).  
Nesta fase, as propostas são analisadas em todos os seus atributos 
representados pelos fatores e subfatores que densificam o critério de adjudicação.  
Devem ser excluídas as propostas cuja análise revele as situações previstas 
no art.º 70.º n.º 2 do CCP:  
 Que não apresentam algum dos atributos, (alínea b) do n.º 1 do artigo 
57.º; 
 Que apresentam atributos que violem os parâmetros base fixados no 
caderno de encargos (n.os 4 a 6 e 8 a 11 do artigo 49.º); 
 A impossibilidade de avaliação das mesmas em virtude da forma de 
apresentação de algum dos respetivos atributos;  
 Que o preço contratual seja superior ao preço base;  
 Que apresentam um preço total anormalmente baixo, cujos 
esclarecimentos justificativos não tenham sido apresentados ou não 
tenham sido considerados;  
 Que o contrato a celebrar implique a violação de quaisquer vinculações 
legais ou regulamentares aplicáveis;  
 Que existam fortes indícios de atos, acordos, práticas ou informações 
suscetíveis de falsear as regras de concorrência.  
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3.4.6. Relatório Preliminar / Audiência Prévia 
 
Depois de feita a análise das propostas, deve ser apresentado o relatório 
preliminar (art.º 122º no ajuste direto e art.º 146º em concurso público) aos 
concorrentes, no qual se deve propor a ordenação das mesmas. 
Neste relatório, o júri deve propor, fundamentadamente, a exclusão das 
propostas por qualquer um dos motivos previstos nos n.os 2 do artº 122º (ajuste 
direto) e n.os 2 e 3 do artigo 146.º (concurso publico). 
O júri envia-o a todos os concorrentes, fixando-lhes um prazo, não inferior a 
cinco dias, para que se pronunciem, por escrito, ao abrigo do direito de audiência 
prévia (art.º 123º e art.º 147º do CCP, nos casos de ajuste direto e concurso público 
respetivamente). 
Durante a fase de audiência prévia, os concorrentes devem ter acesso às 
propostas de todos os concorrentes, de forma a poderem argumentar a sua 
resposta. 
 
3.4.7. Relatório Final / Adjudicação  
 
De seguida, o júri elabora um relatório final fundamentado (art.º 124º e art.º 
148º do CCP, nos casos de ajuste direto e concurso público respetivamente), no 
qual pondera as observações dos concorrentes efetuadas ao abrigo do direito de 
audiência prévia, mantendo ou modificando o teor e as conclusões do relatório 
preliminar, podendo ainda propor a exclusão de propostas se verificar, nesta fase, a 
ocorrência de qualquer dos motivos previstos no n.º 2 do artigo 146.º. 
Caso seja modificada a ordenação das propostas indicada no relatório 
preliminar, por via da audiência prévia, é elaborado novo relatório preliminar, com o 
respetivo novo direito de audiência prévia. 
Compete à ATAHCA, decidir sobre a aprovação de todas as propostas 
contidas no relatório final, nomeadamente para efeitos de adjudicação.  
A adjudicação (art.º 73.º n.º 1 do CCP) é a aceitação da única proposta 
apresentada, ou a escolha de uma de entre várias propostas apresentadas, de 
acordo com a ordenação apresentada no relatório final. 
A adjudicação é feita segundo um dos seguintes critérios:  
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“Mais baixo preço”: só pode ser utilizado quando o caderno de encargos 
defina todos os aspetos da execução do contrato, submetendo à concorrência 
apenas o preço (art.º 74.º n.º 2 do CCP);  
“Proposta economicamente mais vantajosa”: apenas os fatores e 
subfactores situados ao nível mais elementar da densificação do critério de 
adjudicação, podem ser adotados para a avaliação das propostas (art.º 75.º n.º 2 do 
CCP); devem abranger todos, mas somente, os aspetos da execução do contrato 
submetido à concorrência pelo caderno de encargos e não podem dizer respeito, 
direta ou indiretamente, a situações, qualidades, características ou outros elementos 
de facto, relativos aos concorrentes.  
Nos termos do art.º 76.º do CCP, a ATAHCA deve tomar a decisão de 
adjudicação e notificá-la aos concorrentes até ao termo do prazo da obrigação de 
manutenção das propostas (66 dias úteis a contar do termo do prazo para 
apresentação das propostas, salvo prazo superior fixado no programa do 
procedimento). 
Por motivo devidamente justificado, a decisão de adjudicação pode ser 
tomada e notificada aos concorrentes após o termo do prazo suprarreferido, sem 
prejuízo do direito de recusa da adjudicação pelo concorrente cuja proposta foi a 
escolhida, caso em que a entidade adjudicante deve indemnizar o concorrente que 
recuse a adjudicação pelos encargos em que comprovadamente incorreu com a 
elaboração da respetiva candidatura ou proposta.  
São causas de não adjudicação (art.º 79.º do CCP), entre outras, a 
necessidade imprevista de alterar as peças do procedimento e razões 
supervenientes relativas aos pressupostos da decisão de contratar que justifiquem a 
não adjudicação. 
 
3.4.8. Documentos de habilitação  
 
Após a adjudicação, o adjudicatário fica obrigado à apresentação dos 
seguintes documentos de habilitação (art.º 81.º do CCP):  
 Declaração conforme Anexo II do CCP, de “não impedimento”;  
 Certidões de registo criminal de todos os titularem dos órgãos sociais de 
administração, gerência ou direção;  
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 Comprovativo de situação regularizada relativamente a contribuições para 
a segurança social e a impostos;  
 Alvará contendo as habilitações necessárias e adequadas ou certificado 
de inscrição em lista oficial de fornecedores de bens e prestadores de 
serviços, quando exigível.  
3.4.9. Caução  
 
Nos termos do CCP deve ser prestada caução de 5% do valor do contrato a 
celebrar quando este for de valor igual ou superior a 200 000,00€.  
Para contratos de valor inferior, não é obrigatória a prestação de caução 
podendo, em alternativa, a entidade adjudicante proceder à retenção de 10% dos 
pagamentos a efetuar (art.º 88.º). 
No art.º 295.º do CCP estão estabelecidas as regras de liberação da caução:  
 Com prazo de garantia superior a 2 anos a liberação é 
progressiva, a partir do final do 2.º ano de garantia, desde que não existam 
defeitos ou, existindo, tenham sido corrigidos atempadamente;  
 Com prazo de garantia superior a 5 anos, deve ser liberada pelo 
menos 75% da caução no final daquele prazo.  
Foi no entanto publicado em 22 de Agosto de 2012 o Dec.Lei 190/2012 que 
cria um regime excecional e temporário de liberação de cauções em empreitadas de 
obras públicas, para os contratos já celebrados ou a celebrar até 1 de julho de 2016. 
Estabelece o seu art.º 3º n.º 2 que a liberação da caução é feita 
faseadamente, durante um período de cinco anos, contado a partir da data da 
receção provisória, nos seguintes termos: 
 No 1.º ano após receção provisória da obra, 30% da caução total 
da obra; 
 No 2.º ano após a receção provisória da obra, 30% da caução 
total da obra; 
 No 3.º ano após a receção provisória da obra, 15% da caução 
total da obra; 
 No 4.º ano após a receção provisória da obra, 15% da caução 
total da obra; 
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 No 5.º ano após a receção provisória da obra, 10% da caução 
total da obra. 
 
As cauções podem ser prestadas através garantia bancária, depósito em 
conta, ou seguro-caução.  
Para a liberação da caução, é enviado ao fornecedor ofício acompanhado do 
auto de aceitação. 
 
3.4.10 Celebração de contrato  
 
A celebração do contrato é efetuada nos termos do art.º 94.º e seguintes do 
CCP; os casos de não exigência de contrato escrito estão previstos no art.º 95.º do 
CCP.  
Está estipulado o prazo mínimo de 10 dias entre a notificação da decisão de 
adjudicação e a celebração do contrato (art.º 104.º n.º 1 a) do CCP). 
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CAPÍTULO IV – Inventário e Cadastro do Património 
 
4.1 Património  
 
Património é o conjunto de bens e direitos afetos à atividade da instituição, 
quer sejam de sua propriedade, quer estejam em regime de locação financeira e que 
não se destinam a ser vendidos ou transformados, no decurso normal da sua 
atividade, com carácter de permanência superior a um ano. 
O sistema de controlo interno do património da instituição constitui um dos 
elementos fundamentais para o desenvolvimento da sua atividade, uma vez que 
inclui todos os seus bens e estes são essenciais para a sua atividade. 
As despesas relativas a aquisição de bens móveis, imóveis e veículos afetos 
ao património, devem seguir as regras consideradas no CCP, os procedimentos 




O Inventário é o documento contabilístico onde estão registados todos os 
bens que pertencem à entidade.  
O Inventário é constituído pelas seguintes etapas:  
 
 Arrolamento – Elaboração de um rol dos bens a inventariar;  
 Classificação – Distribuição dos bens pelas diversas classes;  
 Descrição – Identificação das características que particularizam cada 
bem;   
 Avaliação – Atribuição do valor desse bem..  
 
Na elaboração do inventário devem ser cumpridas as regras de 
inventariação que permitam apoiar a gestão do respetivo património. 
Constituem documentos obrigatórios de registo do inventário do património, 
as fichas respeitantes aos bens do ativo, bens imóveis, equipamento básico, 
equipamento de transporte, ferramentas e utensílios, equipamento administrativo e 
outros ativos. 
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Os documentos a usar para controlo dos bens são: 
 
 Ficha de imobilizado; 
 Mapa de inventário. 
 
Estes documentos encontram-se no Anexo VI deste manual de 
procedimentos. 
 
Qualquer bem deverá ter uma ficha de imobilizado, de modo a que seja 
possível identificar com facilidade o bem e o local em que se encontra, bem como os 
respeitantes acréscimos e diminuições, ou outras alterações ocorridas no inventário 
do bem.  
As fichas de imobilizado serão ordenadas de acordo com a classificação e 
numeradas sequencialmente: 
 
 Edifícios e outras Construções;  
 Equipamento Básico;  
 Equipamento de Transporte; 
 Equipamento Administrativo;  
 Outro ativo fixo tangível. 
 
O mapa de inventário é o documento que reflete a variação dos elementos 
constitutivos do património da instituição. É elaborado no final de cada exercício 
económico, onde serão evidenciados os acréscimos e diminuições patrimoniais, bem 
como os valores do património inicial, final e respetivas variações verificadas durante 
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4.3 Regras Gerais de Inventariação 
 
1 – As regras de inventariação a prosseguir são as seguintes:  
 Os bens devem manter-se em inventário desde o momento da sua 
aquisição, receção e inventariação, até ao seu abate, que nos bens 
sujeitos a depreciação deve ocorrer, em regra, no final do período da vida 
útil dos bens; 
 A identificação de cada bem faz-se nos termos do 4.4; 
 A aquisição dos bens deve ser registada na ficha de inventário; 
 As alterações verificadas no património serão objeto de registo nas 
respetivas fichas de inventário; 
 Os abates dos bens do inventário serão obrigatoriamente registados nas 
fichas de inventário; 
2 – Nos casos em que não for possível determinar o ano de aquisição do 
bem, é adotado como base para estimar a vida útil, o ano de inventário inicial. 
3 – No âmbito da gestão dinâmica do património deverão ser adotados os 
seguintes procedimentos: 
 
 A atualização permanente dos mapas de inventário e das fichas; 
 A verificação física periódica dos bens, sempre que se mostre pertinente, 
e obrigatoriamente em dezembro de cada ano; 
 A análise e avaliação cuidada do estado de uso dos bens em curso, no 
final de cada exercício. 
 
4.4 Identificação e Caraterização dos Bens do Ativo Fixo Tangível 
 
Para efeitos de inventariação, a caracterização e identificação dos bens, faz-
se segundo os elementos constantes das fichas de inventário.  
Em cada bem móvel será afixada uma etiqueta, em local que garanta a sua 
permanência durante a vida útil desse bem, que conterá o logótipo da instituição, o 
programa que o financiou e o número sequencial de inventário. 
Em caso de extravio ou destruição das etiquetas a que se refere o número 
anterior, compete ao técnico que registou a ocorrência, informar a responsável pelo 
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Inventário, para proceder à sua substituição e ao apuramento de responsabilidades, 
se for caso disso. 
 




O processo de aquisição dos bens obedecerá ao regime jurídico e aos 
princípios gerais de realização de despesas em vigor, conforme capitulo I e II deste 
manual. 
 O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de inventário, de 
acordo com o seguinte: 
01 – Aquisição a título oneroso em estado novo  
02 – Aquisição a título oneroso em estado de uso 
03 – Cessão  
04 – Produção na formação  
05 – Transferência  
06 – Troca  
07 – Locação  
08 – Doação  
09 – Outros  
Após a verificação física do bem, deverá ser elaborada ficha para 
identificação do mesmo, que conterá toda a informação julgada adequada à sua 
identificação, sendo remetida de seguida ao Responsável pelo Património.  
Caso a aquisição tenha sido celebrada por escritura de compra e venda, 
será este o documento que dará origem à elaboração da correspondente ficha de 
inventário. 
 
4.5.2 Registo de Propriedade  
 
Após a aquisição de qualquer prédio é feita a inscrição matricial e o 
averbamento do registo, no competente Serviço de Finanças e na Conservatória do 
Registo Predial, respetivamente.  
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A contabilização do bem só pode ser feita após o cumprimento dos 
requisitos necessários à regularização da sua titularidade, subsistindo, até à referida 
regularização, a impossibilidade da sua efetiva consideração como integrante do 
património da instituição, devendo tal situação ser explicitada em anexo às 
demonstrações financeiras. 
Os bens sujeitos a registo são, todos os bens imóveis e os equipamentos de 
transporte (veículos automóveis). 
Deverá ser organizado um processo por cada prédio rústico ou urbano, 
constituído por cópia da escritura de compra e venda ou auto de expropriação, 
caderneta matricial, certidão do registo predial, planta de localização e outros 




As situações suscetíveis de originarem abates, de acordo com as 
deliberações e despacho da direção, são as seguintes, e deverão constar da ficha 
de inventário, de acordo com a seguinte tabela: 
 
01 - Alienação a título oneroso 
02 - Furto, extravios e roubos  
03 - Incêndio ou acidente; 
04 - Declaração de incapacidade do bem  
05 - Troca 
06 - Transferência 
07 - Destruição 
08 - Intempéries;  
09 - Doação  
10 - Material informático obsoleto 
Os procedimentos a ter pelo departamento financeiro em caso de abate: 
 Elaboração da lista de bens para abate; 
 Avaliação de incapacidade dos bens;  
 Elaboração do auto; 
 Abate físico dos bens. 
 
O documento para registo do abate encontra-se no Anexo VII deste manual 
de procedimentos. 
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4.7 Seguros  
 
Todos os bens móveis e imóveis da instituição deverão estar 
adequadamente segurados.  
Ficam isentos da obrigação referida no número anterior as ferramentas e 
utensílios de reduzido valor.  
 
4.8 Valorização do ativo fixo tangível 
 
O ativo imobilizado deve ser valorizado ao custo de aquisição ou ao custo de 
produção.  
Considera-se como custo de aquisição de um ativo, a soma do respetivo 
preço de compra com os gastos suportados direta ou indiretamente, para o colocar 
no seu estado atual. 
Considera-se custo de produção de um bem, a soma dos custos das 
matérias-primas com os outros custos diretos e indiretos, necessários para o 
produzir. 
Quando se trate de ativos do imobilizado obtidos a título gratuito, o valor a 
considerar é o resultante da avaliação ou o valor patrimonial definidos nos termos 
legais, ou caso não exista disposição aplicável, o valor resultante da avaliação 
segundo critérios técnicos que se adequem à natureza desses bens, devendo ser 
explicado nos anexos às demonstrações financeiras. 
Caso não seja possível este critério, o imobilizado assume o valor zero até 
ser objeto de uma grande reparação, assumindo, então, o montante desta. 
Como regra geral, os bens de imobilizado não são suscetíveis de 
reavaliação, só se existirem normas que a autorizem e que definam os respetivos 
critérios de valorização. 
 
4.9 Grandes reparações 
 
Sempre que se verifiquem grandes reparações ou conservação de bens que 
aumente o valor e o período de vida útil do mesmo, deverá ser feito registo na ficha 
de inventário. 
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4.10 Desvalorizações excecionais  
 
Quando à data da prestação de contas, os elementos do ativo fixo, seja ou 
não limitada a sua vida útil, tiverem um valor inferior ao registado na contabilidade, 
devem ser objeto de depreciação correspondente à diferença, se for de prever que a 
redução desse valor seja permanente.  
Sempre que ocorrem situações que impliquem a desvalorização excecional 





Quando os elementos do ativo fixo tangível tiverem uma vida útil limitada, 
ficam sujeitos a uma depreciação/amortização sistemática durante esse período. 
Anexo VIII mapa 32.1 
O método para o cálculo das amortizações do exercício é o das quotas 
constantes. 
Para efeitos de aplicação do método das quotas constantes, a quota anual 
de amortização determina-se, aplicando aos montantes dos elementos do ativo fixo 
tangível em funcionamento, as taxas de depreciação/amortização definidas na Lei. 
Decreto Regulamentar 25/2009, de 14 de Setembro.   
O valor unitário e as condições, em que os elementos do ativo fixo tangível, 
sujeitado a depreciação, possam ser amortizados num só exercício, são os definidos 
na Lei. 
A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na Lei, para os elementos 
do ativo fixo tangível adquirido em Segunda mão, é determinada pela direção, 
acompanhada de justificação adequada. 
As despesas de instalação, bem como, as de investigação e de 
desenvolvimento, devem ser amortizadas no prazo máximo de cinco anos. 
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4.12 Disposições finais e transitórias  
 
Compete à direção, a resolução de qualquer situação omissa no presente 
Manual de Procedimentos. 
 
4.13 Entrada em vigor 
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Anexo I 
Procedimento de Despesa 
Bens e serviços - Ajuste direto simplificado 
 
 
1. Objetivo  
O objetivo é estabelecer o procedimento de controlo interno associado a despesas 
de valor inferior ou igual a 5 000,00 €. 
 
2. Âmbito de aplicação  
Aplica-se na aquisição de serviços e bens por ajuste direto simplificado.  
 
3. Legislação e regulamentos a aplicar  
A principal legislação e regulamentos a aplicar são:  
• Código dos Contratos Públicos;  
• Manual de procedimentos. 
 
4. Informação de legalidade e de cabimento   
Com a informação da existência de cabimento de verba para realizar a despesa, e 
da legalidade da mesma, o valor previsto para a despesa é registado na 
contabilidade. 
 
5. Autorização de despesa  
Nenhuma compra ou contrato deverá ser efetuado sem autorização.  
 
6. Consultas ao mercado 
Serão feitas consultas ao mercado a uma, duas ou três entidades. Esta pode ser 
feita por email, por fax ou correio. O critério de adjudicação será sempre o do melhor 
preço. 
 
7. Emissão da nota de encomenda  
O processo é enviado para a contabilidade, e esta emite a nota de encomenda à 
proposta vencedora. 
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8. Registo da fatura 
Depois da despesa realizada e da fatura confirmada, a contabilidade efetua o registo 
da fatura, que deverá conter todos os elementos do artigo 36º do CIVA a saber: 
• Nome, número de contribuinte e morada do fornecedor;  
• Nome, NIF e morada do cliente;  
• Descrição do bem/serviço, quantidades e preço unitário;  
• Enquadramento em sede de IVA.  
 
9. Pagamento das despesas  
Após autorização do Presidente.  
 
10. Registo na Plataforma BaseGov 
Registar o procedimento no portal do governo www.base.gov.pt.  
 
11. Fluxograma  
O procedimento suprarreferido pode ser esquematizado da seguinte forma: 
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6 - Registo da 
Autorização de despesa
7 - Compromisso
8 - Envio da nota de 
encomenda











14 - Registo 
15 - Pagamento
16 - Publicação Base Gov
AP
3 - Registo 
16 - Arquivo
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Anexo II 
Procedimento de Despesa 
Bens e serviços - Ajuste direto 
 
1. Objetivo  
O objetivo é estabelecer os procedimentos de controlo interno associados a 
despesas de valor inferior a 75 000 €. 
 
2. Âmbito de aplicação  
Aplica-se nas aquisições de serviços e bens por ajuste direto – regime geral. 
 
3. Legislação e regulamentos a aplicar  
A principal legislação e regulamentos a aplicar são: 
 Decreto-Lei n.º 155/92, de 28 de Julho (Regime da Administração 
Financeira do Estado).  
 Código dos Contratos Públicos;  
 Manual de procedimentos;  
 Rotina de procedimentos relativa aos pagamentos, elaborada pela 
Tesouraria.  
 
4. Procedimentos  
O Ajuste direto, é definido no art.º 112º do CCP como um procedimento em que a 
entidade adjudicante convida diretamente várias entidades ou uma única à sua 
escolha a apresentar proposta, podendo assim negociar aspetos da execução do 
contrato a celebrar. 
 
5. Informação de legalidade e de cabimento   
Com a informação da existência de cabimento de verba para realizar a despesa, e 
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6. Autorização de despesa  
Nenhum procedimento poderá ser iniciado sem a autorização da do presidente. 
 
7. Consultas ao mercado 
O procedimento inicia-se com o envio do convite à apresentação de proposta 
(acompanhado do caderno de encargos) nos moldes especificados no art.º 115º do 
CCP a 1 ou mais entidades (CCP, art.º 114º) ou agrupamentos nas condições do 
art.º 117º.  
 
Quando for convidada mais do que uma entidade, deverá ser designado um júri que 
conduzirá os procedimentos para formação do contrato (CCP, art.os 67.º a 69.º) 
inclusive a fase de negociação dos atributos das propostas (CCP, art.º 118º). 
 
As formalidades relativas a esta fase estão reguladas no artigo 120.º do CCP. 
Terminada a fase de negociação, deverão os concorrentes apresentar as versões 
finais integrais das propostas, que não poderão conter atributos, indicados como 
inegociáveis, diferentes das respetivas propostas iniciais. As versões finais das 
propostas, não mais poderão ser alteradas a partir do momento da sua entrega 
(CCP, art.º 121º).  
 
Todas esta comunicação, bem como os convites iniciais, deverão ser efetuados por 
email, fax ou carta. O critério de adjudicação poderá ser o do melhor preço, mas 
outros poderão ser definidos, caso a caso, como prazo de entrega, prazo de 
execução, ou outros a definir. 
 
8. Relatório Preliminar  
Depois de analisadas as propostas, o júri elabora o Relatório Preliminar nos termos 
do art.º 146.º do CCP, aplicável por força do art.º 122.º, ordenando as propostas 
para efeitos de adjudicação, de acordo com o critério de adjudicação definidos e 
propondo a exclusão das propostas cuja análise revele alguma das situações 
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previstas no n.º 2 do referido art.º 146º, com remissão para o art.º 70.º do mesmo 
diploma.  
De acordo com o CCP e com este manual, deverá ser elaborado um relatório 
preliminar que será enviado a todos os concorrentes que apresentaram proposta, 
ordenando as propostas concorrentes de acordo com o critério de adjudicação 
definidos e dando um prazo aos concorrentes para se pronunciarem ao abrigo do 
direito de audiência prévia. 
 
9. Audiência Prévia 
O relatório preliminar deverá fixar um prazo aos concorrentes para se pronunciarem 
ao abrigo do direito de audiência prévia, não inferior a cinco dias, para que se 
pronunciem, por escrito. 
 
Caso algum concorrente apresente reclamação da sua classificação ou pelo fato de 
ter sido excluído, o júri deverá apresentar as suas razões fundamentadas sob a 
forma de novo relatório preliminar, caso considere razão na reclamação, para o que 
deve ser elaborada nova ordenação e deverá o júri realizar uma nova audiência 
prévia (art.º
s 
123.º e 124.º do CCP).  
 
10. Relatório Final 
Caso considere improcedente a reclamação ao abrigo da audiência prévia, elabora 
de seguida um relatório final indicando a proposta vencedora, e a respetiva 
adjudicação. 
 
11. Emissão da nota de encomenda ou adjudicação 
Nesta altura o processo é enviado para a contabilidade, e esta emite a nota de 
encomenda à proposta vencedora. 
 
12. Documentos de habilitação 
Escolhido o adjudicatário, deverá ser solicitado que este apresente (art.º 81.º do 
CCP) os documentos de habilitação: 
 Declaração emitida conforme modelo constante do anexo II do Código, do 
qual faz parte integrante;  
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 Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações 
previstas nas alíneas b), d), e) e i) do artigo 55.º (registos criminais de 
todos os titulares dos órgãos sociais de administração, gerência ou 
direção e declarações de não dívida à segurança social e finanças). 
 
No caso de se tratar de um contrato de empreitada, o adjudicatário, para além dos 
documentos referidos no número anterior, deve ainda apresentar: 
 Alvará ou título de registo emitidos pelo INCI, I.P., contendo as 
habilitações adequadas e necessárias à execução da obra a realizar. 
 
13. Registo da fatura 
Depois da despesa realizada e da fatura confirmada, a contabilidade efetua o registo 
da fatura ou faturas, que deverá/deverão conter todos os elementos do artigo 36º do 
CIVA a saber: 
 Nome, número de contribuinte e morada do fornecedor;  
 Nome, NIF e morada do cliente;  
 Descrição do bem/serviço, quantidades e preço unitário;  
 Enquadramento em sede de IVA.  
 
14. Pagamento das despesas  
Após autorização da Direção ou do Presidente.  
 
15. Registo na Plataforma BaseGov 
Registar o procedimento no portal do governo www.base.gov.pt.  
 
16. Documentos a arquivar 
Cada procedimento de despesa deve ser numerado sequencialmente e devem os 
documentos constituintes do mesmo ser arquivados em pastas próprias, facilmente 
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Designação do documento Local de arquivo 
Original Duplicado 
Proposta de abertura de procedimento 
(PC)  
Contabilidade  
Programa de procedimento Contabilidade  
Caderno de encargos Contabilidade  
Anúncio (s) Contabilidade  
Propostas Contabilidade  
Esclarecimentos (se aplicável) Contabilidade  
Relatório preliminar  Contabilidade  
Audiência prévia (se aplicável) Contabilidade  
Relatório final Contabilidade  
Proposta de contratação (PC) Contabilidade Património 
Documentos de habilitação Contabilidade  
Caução (se aplicável) Contabilidade  
Contrato (se aplicável) Contabilidade Património 
Nota de encomenda (se aplicável) Contabilidade  




O procedimento suprarreferido pode ser esquematizado da seguinte forma: 
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2 - Elaboração do 
procedimento




5 - Criação de 
procedimento
6 - Lançamento da 
consulta
7 - Esclarecimento e 
receção de propostas
8 - Negociação/Leilão  
eletrónico
9 - Análise das 
Propostas
10 - Audiência prévia




14 - Notificação da 
Adjudicação
15 - Documentos da 
habitação
18 - Publicação 
Basegov
•12 - Cabimento 
definitivo
16 - Prestação da 
caução
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Apresentação documentos habilitação (Artº 126º)
Publicação da ficha (Artº 127º)
Registo na Base Gov
1 ou mais convidados (Nº 1 do Artº 114º) pelo menos 3 convidados 
(D.L. 34/2009, Artº 6º)
Relatório final (Artº 124º)
Negociação ?
Projeto de decisão (Nº1 Artº 125º)
Convide com Caderno de Encargos (Artº 115º)
AJUSTE DIRETO - REGIME GERAL (Artº 112º a 127º)
Apresentação das Propostas
Relatório preliminar (Artº 122º)
Audiência prévia (Artº 123º)
Possibilidade de convidar o 
concorrente a melhorar a sua 
proposta (Nº 2 Artº 125º)
Sessão de negociação (Art.º 118º e 
120º)
Versão final das propostas  (Artº 
121)
Sim Não
1 Proposta + 1 Proposta
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Anexo III 
Procedimento de Despesa 
Bens e serviços - concurso público 
 
1. Objetivo  
O objetivo é definir procedimentos de controlo interno associados a despesas de 
montante superior a 75 000,00 €.  
 
2. Âmbito de aplicação  
Aplica-se nas aquisições de serviços e bens por concurso público.  
 
3. Legislação e regulamentos a aplicar  
A principal legislação e regulamentos a aplicar são: 
:  
 Código dos Contratos Públicos;  
 Manual de procedimentos;  
 Rotina de procedimentos para emissão de notas de encomenda;  
 Rotina de procedimentos relativa aos pagamentos.  
 
4. Procedimentos  
No CCP, são apresentadas duas modalidades de concursos públicos:  
 Normal (disposta nos art.ºs 130.º a 154.º); e  
 Urgente (disposta nos art.ºs 155.º a 161.º).  
A modalidade urgente é apenas aplicável a contratos de locação ou de aquisição de 
bens móveis, ou de aquisição de serviços, com as condições de o critério de 
adjudicação ser o do mais baixo preço, e os limites do contrato serem os definidos 
no CCP. 
 
5. Informação de legalidade e cabimento   
Com a informação da existência de cabimento de verba para realizar a despesa, e 
da legalidade da mesma, o valor previsto para a despesa é registado na 
contabilidade. 
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O procedimento inicia-se com a elaboração da informação acompanhado do mapa 
de quantidade de bens e/ou serviços a colocar a concurso, das cláusulas técnicas e 
proposta de designação do júri.  
 
6. Autorização de despesa  
Nenhum procedimento poderá ser iniciado sem a autorização do presidente. 
 
7. Anúncio do concurso 
O procedimento inicia-se com o envio dos dados para publicação de anúncio no 
Diário da República, ou cumulativamente no Jornal Oficial da União Europeia, 
consoante o valor dos trabalhos a contratar seja inferior ou não a 5 000 000,00 €.  
 
A partir da data de publicação do anúncio até à data fixada para apresentação das 
propostas, as peças do procedimento (programa de procedimento e caderno de 
encargos) deverão estar disponíveis para os concorrentes (art.º 133º CCP).  
 
O prazo mínimo para apresentação das propostas é diferente consoante o concurso 
público tenha sido publicitado internacionalmente ou não:  
 Caso tenha sido publicitado somente no Diário da República, logo sem 
publicitação internacional, o prazo mínimo para apresentação das propostas é 
de 9 dias (art.º 135º CCP).  
 Caso o concurso tenha sido publicitado no JOUE, o prazo mínimo estipulado 
para apresentação de propostas é de 40 dias, sendo de 36 dias se tiver sido 
publicado anúncio de pré-informação ou anúncio periódico indicativo, e de 22 
dias nas condições das alíneas a) e b) do ponto 2 do art.º 136.º do CCP.  
 
8. Relatório Preliminar  
Depois das propostas submetidas, deverá o júri publicitar eletronicamente a lista dos 
concorrentes (art.º 138.º CCP), podendo o interessado que não tenha sido incluído 
na lista de concorrentes, reclamar desse facto, no prazo de 3 dias contados da 
publicitação da lista.  
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A avaliação das propostas deve ser realizada de acordo com o modelo previsto no 
programa de concurso, no qual os fatores e subfactores elementares são pontuados 
(numa escala previamente definida) e multiplicados pelos respetivos coeficientes de 
ponderação, resultando a pontuação global da proposta no somatório das 
pontuações parciais (art.º 139º do CCP).  
 
Depois de analisadas as propostas e aplicado o critério de adjudicação, o júri 
elabora o Relatório Preliminar nos termos do art.º 146.º do CCP, ordenando as 
propostas para efeitos de adjudicação e propondo a exclusão das propostas cuja 
análise revele alguma das situações previstas no n.º 3 do referido artigo, com 
remissão para o art.º 70.º do mesmo diploma.  
 
Este relatório é publicado na plataforma, dando-se a conhecer a todos os 
concorrentes. 
 
9. Audiência Prévia 
Depois de elaborado e enviado o relatório preliminar a todos os concorrentes, 
poderão estes pronunciar-se sobre ele por escrito, no prazo fixado pelo júri (não 
inferior a 5 dias) ao abrigo do direito de audiência prévia (art.º 123º do CCP).  
 
Caso algum concorrente apresente reclamação da sua classificação ou pelo fato de 
ter sido excluído, o júri deverá apresentar as suas razões fundamentadas sob a 
forma de novo relatório preliminar, caso considere razão na reclamação, para o que 
deve ser elaborada nova ordenação e deverá o júri realizar uma nova audiência 
prévia (art.ºs
 
123.º e 124.º do CCP).  
 
10. Relatório Final 
Sobre as observações efetuadas pelos concorrentes ao abrigo da audiência prévia 
deverá o júri elaborar um relatório final fundamentado (nas condições previstas no 
art.º 124.º do CCP). 
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Verificando-se uma alteração da ordenação das propostas, deverá o júri realizar 
uma nova audiência prévia (art.º 123.º e art.º 124.º do CCP).  
 
Caso considere improcedente a reclamação ao abrigo da audiência prévia, elabora 




Após notificação dos concorrentes do relatório final, este é enviado pelo júri à 
contabilidade que notifica da adjudicação o concorrente vencedor, dando do facto 
conhecimento a todos os restantes concorrentes. 
 
12. Documentos de habilitação 
Escolhido o adjudicatário, deverá ser solicitado que este apresente (art.º 81.º do 
CCP) os documentos de habilitação: 
 Declaração emitida conforme modelo constante do anexo II do Código, do 
qual faz parte integrante;  
 Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações 
previstas nas alíneas b), d), e) e i) do artigo 55.º (registos criminais de 
todos os titulares dos órgãos sociais de administração, gerência ou 
direção e declarações de não dívida à segurança social e finanças). 
 
No caso de se tratar de um contrato de empreitada, o adjudicatário, para além dos 
documentos referidos no número anterior, deve ainda apresentar: 
 Alvará ou título de registo emitidos pelo INCI, I.P., contende as 
habilitações adequadas e necessárias à execução da obra a realizar. 
 
13. Contrato 
Depois de rececionados os documentos de habilitação, é feita a notificação dos 
mesmos através da plataforma, de forma que todos os concorrentes deles tenham 
conhecimento (art.º 85º do CCP). 
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É enviada a minuta do contrato ao adjudicatário para este aprovar, e o contrato é 
assinado. 
 
14. Registo da (s) fatura (s) 
Depois da despesa realizada e da fatura confirmada, a contabilidade efetua o registo 
da fatura ou faturas, que deverá/deverão conter todos os elementos do artigo 36º do 
CIVA a saber: 
 Nome, número de contribuinte e morada do fornecedor;  
 Nome, NIF e morada do cliente;  
 Descrição do bem/serviço, quantidades e preço unitário;  
 Enquadramento em sede de IVA.  
 
15. Pagamento das despesas  
Após autorização do Presidente.  
 
 
16. Registo na Plataforma BaseGov 
Registar o procedimento no portal do governo www.base.gov.pt.  
 
17. Documentos a arquivar 
Cada procedimento de despesa deve ser numerado sequencialmente e devem os 
documentos constituintes do mesmo ser arquivados em pastas próprias, facilmente 
identificáveis, de acordo com o seguinte quadro: 
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Designação Local de arquivo 
Original Duplicado 
Informação Contabilidade Património 
Propostas de abertura de procedimento 
(PC) 
Contabilidade  
Programa de procedimento Contabilidade  
Caderno de encargos Contabilidade  
Anúncio (s) Contabilidade  
Propostas Contabilidade  
Esclarecimentos (se aplicável) Contabilidade  
Relatório preliminar Contabilidade  
Audiência prévia (se aplicável) Contabilidade  
Relatório final Contabilidade  
Proposta de contratação (PC) Contabilidade Património  
Documentos de habilitação Contabilidade  
Caução (se aplicável) Tesouraria  
Contrato (se aplicável) Contabilidade Património  
Nota de encomenda (se aplicável) Contabilidade  
Fatura Tesouraria Património  
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18. Fluxograma 




Concurso Público (art.º 130º a 154º)
Anúncio DR (ART.º 130º)
Anúncio DR + JOUE (ART.º 130º  
E 131º)
Consulta e Fornecimento das 
peças do concurso (artº 133º)
Apresentação das propostas 
(ARTº 62 e 135º)
Adjudicão
Apresentação dos documentos de 
habilitação (Artº 83º)
Publicação da lista de 
concorrentes (Nº1 ARTº138)
Avaliação das propostas 
(ARTºs 70º e 139º)
Relatório preliminar (ARTº 
146º)
Audiência Prévia (ARTº 147º)
Relatório Final (ARTº 148º)
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4 - Publicação de 
anúncio
5 - Esclarecimento e 
receção de propostas
6 - Publicação da lista 
de concorrentes
7 - Análise das 
Propostas
8 - Audiência prévia




13 - Notificação da 
Adjudicação
14 - Documentos da 
habitação
17 - Anúncio de 
contrato
10 - Preparação da 
adjudicação
11 - Cabimento 
definitivo
15 - Prestação da 
caução
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Empreitadas - concurso público 
 
1. Objetivo  
O objetivo deste procedimento é efetuar a análise a despesas referentes à execução 
de obras de construção de qualquer tipo, executadas pela ATAHACA, cujo valor seja 
superior ou igual a 150 000,00€.  
 
2. Âmbito de aplicação  
Aplica-se nas empreitadas de edifícios a construir, a remodelar ou ampliar, incluindo 
os respetivos arranjos exteriores.  
 
3. Legislação e regulamentos a aplicar  
A principal legislação e regulamentos a aplicar são: 
 Código dos Contratos Públicos;  
 Manual de Procedimentos;  
 Rotina de procedimentos relativa aos pagamentos, em vigor na Contabilidade.  
 
4. Procedimentos  
Os procedimentos referentes a empreitadas enquadram-se nos descritos nos 
Anexos II e III deste Manual de Procedimentos, quando se enquadrem num Ajuste 
Direto ou em Concurso Público. 
  
As despesas relativas a empreitadas subentendem os seguintes registos 
contabilísticos:  
a) Proposta;  
b) Cabimento na data da abertura de concurso;  
c) Autorização de despesa; 
d) Notificação de adjudicação; 
e) Celebração do contrato; 
f) Obrigação na data da conferência dos documentos de despesa;  
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g) Autorização de pagamento, após Ordem de Pagamento;  
h) Pagamento é efetuado aquando da transferência bancária, envio ou 
levantamento de cheque.  
 
Compete ao Departamento de Contabilidade a gestão dos processos de empreitada, 
nomeadamente:  
a) Verificar se o contrato se encontra sujeito a Visto Prévio do Tribunal de 
Contas e tratar do processo relativo à obtenção desse documento, caso seja 
necessário;  
b) Em caso de contratos adicionais, elaborar relatório fundamentado, ao qual 
serão anexados uma síntese histórica da empreitada, cópia da proposta ou 
propostas do adjudicatário, assim como cópia dos contratos e respetivos 
adicionais, já celebrados e em curso. 
 
O pagamento das faturas relativo a empreitadas só deverá ser efetuado após 
assinatura do auto de medição, pelo empreiteiro e fiscalização, e validado pelo 
respetivo técnico da ATAHCA.  
 
O departamento de contabilidade deverá arquivar cópias do pedido da notificação de 
adjudicação e do contrato, caso este seja exigível no Património, bem como cópias 
de todas as despesas relativas a novas construções, ampliação e melhoramento dos 
edifícios e outras propriedades, devidamente discriminadas em relação a cada 
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5- Documentos passíveis de arquivo 
 
Designação Local de arquivo 
Original Duplicado 
Informação Contabilidade Património  
Propostas de abertura de procedimento (PC) Contabilidade  
Programa de procedimento Contabilidade  
Caderno de encargos Contabilidade  
Anúncio (s) (se aplicável) Contabilidade  
Propostas Contabilidade  
Esclarecimentos (se aplicável) Contabilidade  
Relatório preliminar Contabilidade  
Audiência prévia (se aplicável) Contabilidade  
Relatório final Contabilidade  
Proposta de contratação (PC) Contabilidade Património 
Documentos de habilitação Contabilidade  
Prestação da caução (se aplicável) Tesouraria  
Contrato (se aplicável) Contabilidade Património  
Fatura Tesouraria Património  
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                       Fase Responsabilidade
1 - Necessidade







3 - Criação de 
procedimento
4 - Visto
5 - Receção Provisória
6 - Conta da obra
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Anexo V 
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Vila Verde,  
        O(a) Técnico(a) 
       _____________________________ 
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 Nota de encomenda;  
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 Folha de custo; 
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Anexo VI 
Documentos de controlo dos bens  
 







TAXA DE AM ORTIZAÇÃO
VALORES :











Valor Data de Venc. Prazo Valor
Nº Apólice Ramo Data de Início do Contrato
3.Outros Elementos/Informações
Seguro Contrato de assistência
Companhia Entidade
Furto/Roubo




Desp. Compra Alienação Gratuita Transferência
Produção na formação Clas. Económica
Clas. Orçamental
2.Valorização e Registo
1.Identificação e Caracterização do Bem
Aquisição Classificação






Aquisição Grandes Reparações Abate
Cessão
Aquisição onerosa em estado de uso
Aquisição onerosa em estado de novo






DIVISÃO I 5Dec.-Reg. Nº25\2009 de 14-09-2009:TABELA
  
VIDA ÚTIL   
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Classe Tipo Bem Designação Quantidade Unidade Valor Ano Estado de Utilização Total
 Mod. 1 FI_V1
MAPAS DE INVENTÁRIO
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Anexo VIII 
Depreciações/amortizações (mapa 32.1) 
 
 Mapa depreciações/amortizações 
 
 
 
